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Estratégia Municipal  

Grandes prioridades do orçamento para 2017 

 

Mensagem do Presidente 

2017 – Ano Municipal da Igualdade  

1 – Grandes prioridades do orçamento para 2017: eixos estratégicos 

2 – Educação  

3 – Desporto 

4 – Cultura 

5 – Juventude  

6 – Inova (Ação) Social e Saúde 

7 – Proteção civil 

8 – Urbanismo e Regeneração Urbana 

9 – Ambiente e Eficiência Energética  

10 – Desenvolvimento Económico 

11 – Modernização Administrativa  

12 – Cooperação com as Freguesias e outro tipo de cooperação institucional  

Redução do Endividamento e consolidação orçamental  
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Mensagem do Presidente 
 

 

O plano de atividades e orçamento que hoje 

apresentamos consagra o cumprimento do programa 

eleitoral apresentado em 2013, marcado por forte 

contingência financeira durante os primeiros anos de 

mandato e consequente rigor orçamental, abrindo 

um novo ciclo de governo, projetado para uma 

dimensão temporal mais ampla, indo de encontro a 

um cronograma de apoios comunitários para o 

horizonte 2020. 

Reafirmo que, nos últimos três anos, a principal 

prioridade, como presidente da Câmara Municipal do 

Município de Paços de Ferreira, foi contribuir para a 

construção de um concelho melhor, mais 

desenvolvido, capaz de oferecer melhores condições 

de vida com oportunidade igual para todos. Um 

concelho de pessoas e para as pessoas.  

Para tal, foi necessário estancar uma dívida 

astronómica, cortar na despesa municipal e angariar 

receita, promovendo a gestão rigorosa do dinheiro 

público e a assunção de compromissos herdados, 

reorganizando os serviços internos e promovendo, 

em simultâneo, a coesão territorial.   

Tendo por base os dados apurados à data, até ao final 

do presente ano (2016) a redução acumulada da 

dívida municipal atingirá os 15 milhões de euros e, 

pela primeira vez, desde 2008, apresentamos um 

resultado positivo de 1,6 milhões de euros.  

Com base nas projeções que fazemos, em finais de 

2017, o Município atingirá uma redução acumulada 

da dívida em cerca de 20 milhões de euros, o que 

representa uma redução da dívida municipal na 

ordem dos cinco milhões de euros por cada ano do 

meu mandato. 

O esforço de contenção orçamental foi, no entanto, 

acompanhado por medidas de incentivo às famílias, 

às empresas e ao comércio local com a manutenção 

do IMI na taxa mínima durante 4 anos, acrescido de 

uma redução de 25% por força da reavaliação do 

zonamento territorial, e numa aposta já consolidada 

na internacionalização do concelho e da marca 

Capital Europeia do Móvel. 

O desemprego reduziu em 40% nos últimos três anos 

(menos 2500 pessoas desempregadas), investimos na 

requalificação de mais de 50 km estradas em todo o 

concelho, fazendo-o quase sempre com o recurso ao 

pessoal da Câmara Municipal que teve um papel 

preponderante nos primeiros passos da 

requalificação urbana de Paços de Ferreira e 

Freamunde. 

No plano social, apoiamos mais de quatro mil famílias, 

investindo mais de 250 mil euros nos manuais 

escolares do primeiro ao terceiro ciclo, propondo 

agora alargar a medida ao 10.º, 11.º e 12.º de 

escolaridade, do ensino secundário. 
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Apoiamos e dinamizamos inúmeros eventos culturais 

com grande adesão popular. Duplicamos as verbas 

destinadas à Ação Social e em ações de promoção da 

Saúde, nomeadamente através de rastreios, das 

visitas domiciliárias da Unidade Móvel -Paços Saúde 

em Movimento, da ação de saúde oral “Paços Com 

Sorriso”. 

No Desporto investimos mais de 2 milhões de euros/ 

ano - garantimos hoje que todos são tratados de 

forma igual, acabando com anos e anos de 

descriminação ente associações do concelho, 

havendo um reforço de verbas alocadas ao desporto, 

traduzida no aumento do número de praticantes de 

desporto, seja via formal ou informal, sem esquecer a 

aposta na juventude e nos nossos seniores, a quem 

dedicamos muitas das nossas ações.  

Colocamos o saneamento nas freguesias de Eiriz e 

Sanfins, discriminadas desde 2004, concluímos os 

centros escolares de Seroa e Eiriz, abandonados há 

vários anos. Valorizamos os nossos idosos, 

promovendo o envelhecimento ativo, instituindo o 

Dia Municipal Sénior. Isentamos os jovens nas taxas 

urbanísticas, oferecendo-lhes ainda o projeto de 

Arquitetura para construção de habitação no 

concelho. E lembro que instituímos, pela primeira vez, 

o Dia Municipal do Bombeiro, uma justa homenagem 

a todos os nossos bombeiros e às nossas corporações 

que muito dignificam o nosso concelho. 

Propomos a redução para metade do preço da água, 

medida resultante do memorando de entendimento 

já assinado com a concessionária Aguas de Paços de 

Ferreira, S.A. (AGS) e, hoje, em avaliação nas entidades 

superiores, assinado em dezembro de 2015.  

Ao instituirmos o Ano de 2016 como Ano Municipal 

da Juventude foi possível realizar vários eventos 

sociais, culturais, recreativos e lúdicos com o objetivo 

de mobilizar e reforçar a paixão pelo território, de que 

são exemplos o Verão Azul, com mais de 200 jovens 

envolvidos, a Festa da Família, Há Festa no Parque 

(Freamunde), a Feira Medieval de Paços de Ferreira, o 

Mercado Medieval de Freamunde, além da promoção 

de novos escritores pacenses de que são exemplos a 

Micaela Jorge, a Letícia Brito, Joana Brito e Patrícia 

Pereira – quatro jovens escritoras que, graças a este 

Executivo, lançaram pela primeira vez na vida o seu 

livro. 

A partir de agora abrimos o ciclo do futuro com uma 

programação alargada ao horizonte temporal do 

quadro comunitário que entra em vigor até 2020. 

 Em súmula, a nossa visão estratégica para o concelho, 

tal como resulta do programa eleitoral sufragado aos 

cidadãos em 2013, assentou e assenta numa agenda 

com cinco eixos prioritários, mobilizadores das 

famílias e empresas do concelho em torno do que é 

fundamental para vencer as dificuldades que 

enfrentamos juntos, ou seja: 

Continuar a correção dos desequilíbrios estruturais 

acumulados pelo Município ao longo dos últimos dez 

anos de governação do PSD, através da consolidação 

orçamental, colocando as finanças municipais numa 

trajetória sustentável. 

Manter os esforços com vista à redução do 

endividamento municipal e empresas municipais, 

garantindo a necessária estabilidade financeira 

geradora de confiança e de crédito juntos dos 
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fornecedores e cidadãos, otimizando os 

trabalhadores ao serviço do Município. 

Continuar a transformação estrutural, através da 

modernização administrativa, para aumentar a 

competitividade, promovendo o crescimento 

económico sustentado e a criação de emprego no 

concelho de Paços de Ferreira, reforçando a aposta na 

internacionalização do concelho através da marca 

Capital Europeia do Móvel. 

Prosseguir a requalificação do espaço urbano e a 

requalificação das vias municipais, criando condições 

de mobilidade, de qualidade de vida e consequente 

atração de investimento.  

Por fim, mas mais relevante, reforçar a coesão social, 

através de uma aposta clara numa política transversal 

a todos os cidadãos, seja na Ação Social, seja na 

Cultura, no Desporto, na Educação ou no aumento da 

qualidade de vida. 

A maior revolução na regeneração urbana está em 

curso. 

O Município de Paços de Ferreira conta investir 11 

milhões de euros provenientes de fundos 

comunitários no âmbito do Plano de Ação para a 

Regeneração Urbana (PARU) das cidades de Paços de 

Ferreira e Freamunde e dos Planos de Ação de 

Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS).  

Acresce que o Orçamento de Estado inclui para Paços 

de Ferreira verbas para a construção da nova ETAR em 

Arreigada, contributo decisivo para a despoluição do 

Rio Ferreira, sendo uma obra que os anteriores 

executivos do PSD nunca resolveram em mais de duas 

décadas de governação municipal. É pois mais uma 

vitória do povo de Paços de Ferreira e um teste à sua 

capacidade reivindicativa. 

A cooperação e a reciprocidade são essenciais porque, 

acima de tudo, a crise e os seus efeitos no 

desenvolvimento das famílias e do território exigem-

nos capacidade de prevenção e antecipação dos 

problemas.  

Para muitos cidadãos e famílias do nosso concelho as 

situações de pobreza que estão a viver são de 

natureza estrutural e são respostas estruturais que 

temos de encontrar, todos e cada um. É o caso do 

transporte escolar gratuito que pretendemos 

introduzir no concelho, durante os próximos anos, 

visando sobretudo os agregados familiares mais 

pobres. 

Estou plenamente convencido de que o concelho de 

Paços de Ferreira, com a cooperação estreita das 

Instituições Públicas e privada, assim como com a 

participação ativa e colaborativa dos nossos cidadãos, 

tem a força e o potencial para superar esses 

momentos difíceis.  

Contamos com uma cidadania ativa e de apoio, com 

as freguesias, com o nosso tecido empresarial, grupos 

e associações locais com as mais diferentes missões, 

que acreditamos quererem, tal como nós, contribuir 

participar ativamente na promoção da qualidade de 

vida e felicidade dos nossos cidadãos. 

Para isso propomos que 2017 seja o Ano Municipal 

da Igualdade. 

Humberto Brito,  

Presidente da Câmara Municipal de Paços de Ferreira
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2017 

ANO MUNICIPAL DA IGUALDADE 
 

“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de 

consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade”  

 

Artigo nº 1, Carta Internacional dos Direitos Humanos 

 

Sendo a Câmara Municipal uma entidade representante do coletivo social recebe legitimidade do 

povo e, portanto, deve ser fortemente responsável pela condição de afirmação do sujeito social. 

Nesse sentido, o atual Executivo luta diariamente por um concelho igual para todos, 

independentemente, da condição social e cultural de cada um, do género, ou das opções 

religiosas e políticas dos cidadãos.  

Importa, pois, assegurar que, num tempo de grande mudança tecnológica, à escala global, que 

transforma mentalidades e que coloca novos desafios, quer às instituições, às associações, às 

empresas ou aos trabalhadores, a afirmação política de Igualdade, sinónimo de coesão social e 

de modernidade, afirma-se como elo unificador e pacificador da comunidade local e dos seus 

Munícipes.  

O Executivo Municipal de Paços de Ferreira decidiu instituir 2017 como Ano Municipal da 

Igualdade. Acreditamos que é um tema abrangente a toda a comunidade local e às mais diversas 

áreas da sociedade, porque somos um concelho de iguais entre iguais, onde ninguém está acima 

de ninguém. 

As grandes opções políticas do Município para 2017 assentam no reforço da igualdade de 

oportunidade para todos, sem exceção, seja ao nível de acesso à Educação, ao Emprego, à 

Habitação, à Qualidade de Vida (Desporto, Mobilidade e Integração social) ou da igualdade de 

género. 

A Câmara Municipal convidou Micaela Jorge, para exercer o comissariado do Ano Municipal da 

Igualdade. Micaela Jorge é já uma referência nacional. Teve a coragem de publicar o livro “História 
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de Vida – Por Ti e Para Ti” sobre violência doméstica, em que descreve na primeira pessoa um 

intenso testemunho da sua própria vida.  

Micaela Jorge é, também, técnica de Gerontologia e licenciada em Psicologia, pelo que reúne 

todas as condições para o exercício da função, com uma forte experiência de vida adquirida, que 

lhe permitirá desenvolver e partilhar experiências de interajuda social.  Acreditamos que a sua 

juventude e a sua capacidade mobilizadora e empreendedora na área social serão um importante 

contributo para o reforço de uma comunidade melhor e com oportunidade igual para todos. 

Será também neste ano, em que se celebrará a igualdade, que se criado o GABINETE DE APOIO 

À VITIMA, dirigido a jovens e adultos, que prestará um serviço essencial no combate à 

desigualdade de género e à violência doméstica: um problema social que assombra a nossa 

sociedade, afeta várias faixas etárias, das mais jovens aos mais idosos, independentemente do seu 

nível de qualificação e socioeconómico. 
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1. GRANDES 

PRIORIDADES 

 DO 

ORÇAMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

      10 

EIXOS DE ORIENTAÇÃO ESTRATÉGICA 

 
A visão estratégica para o concelho, sufragada em 2013, assenta numa agenda com eixos 

estratégicos prioritários, mobilizadores das famílias e das empresas do nosso território local 

em torno do que é fundamental para enfrentarmos as dificuldades e os desafios que 

enfrentamos juntos. 

 

 
 
Porque elegemos como foco principal de todas as nossas políticas públicas AS PESSOAS, um dos 

eixos estratégicos mais relevantes, que norteia a nossa atividade (no passado recente, no presente 

e no futuro) é o EIXO ESTRATÉGICO DO REFORÇO DA COESÃO SOCIAL, através de uma aposta 
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clara em políticas públicas transversais a todos os cidadãos, seja na Ação Social e Saúde, seja na 

Cultura, no Desporto, na Educação ou, em termos latos, na QUALIDADE DE VIDA DAS 

CRIANÇAS, JOVENS, MULHERES E HOMENS QUE HUMANIZAM ESTE TERRITÓRIO. 

 

 
EIXO ESTRATÉGICO DA REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO URBANO E VIAS MUNICIPAIS, 

criando condições de mobilidade, de qualidade de vida e consequente atração de investimento. 

 
EIXO ESTRATÉGICO DA TRANSFORMAÇÃO ESTRUTURAL ATRAVÉS DA MODERNIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA para aumentar a competitividade, promovendo o crescimento económico 
sustentado e a criação de emprego no concelho de Paços de Ferreira, apostando na 
internacionalização do concelho através da marca Capital Europeia do Móvel 

 

 
 

EIXO ESTRATÉGICO DA REDUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL E EMPRESAS 
MUNICIPAIS garantindo a necessária estabilidade financeira geradora de confiança e de crédito 
juntos dos fornecedores e cidadãos, otimizando os trabalhadores ao serviço do Município 

  

EIXO ESTRATÉGICO DA CORREÇÃO DOS DESIQUILÍBRIOS ESTRUTURAIS ACUMULADOS pelo 
Município ao longo dos anos, ATRAVÉS DA CONSOLIDAÇÃO ORÇAMENTAL, colocando as 
finanças municipais numa trajetória sustentável 

 

 

São estes eixos estratégicos que norteiam e justificam as Grandes Opções do 
Plano e Orçamento para 2017. 
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2. Educação 
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«Acreditamos que a educação representa um papel chave 

tanto no desenvolvimento pessoal quer no desenvolvimento da 

comunidade.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.39 

 

A educação quer-se inclusiva, dialética, híbrida, aprendente, capaz de se adaptar às necessidades 

a um mundo cada vez mais exigente. Por tal, é crucial nos dias de hoje impulsionar e manter uma 

aposta sólida na partilha e trabalho em rede para melhor identificarmos os problemas, as 

respetivas soluções e, dessa colaborativa, implementarmos as ações mais adequadas. 

A Educação aprofunda a democraticidade dos sistemas de decisão, porquanto apela a que olhe 

pare além das fronteiras do território, se ausculte e acolha a visão dos nossos concidadãos. E é 

isso que somos, é isso que é o concelho de Paços de Ferreira: um concelho/ cidade educadora, 

onde se aprofunda e amadurece a democracia. 

É, em suma, com este supremo objetivo, de pleno desenvolvimento do cidadão, que somos e nos 

queremos continuar a afirmar como Paços de Ferreira, um concelho onde se respira a vontade de 

experimentar, de aprender, de viver.  

Neste contexto, as Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2017 não poderiam deixar de 

eleger a EDUCAÇÃO como área de atuação de crucial importância para a COESÃO SOCIAL, para 

o desenvolvimento local, para a formação para a cidadania ativa e democrática dos nossos 

cidadãos, tendo em vista a equidade e inclusão social e maior qualidade de vida para os que 

habitam neste concelho. 

 

ATIVIDADES MAIS RELEVANTES PREVISTAS PARA O ANO DE 2017 

O Programa de Transportes Escolares 

O Programa de Transportes Escolares assegura transporte gratuito ou subsidiado a alunos do 

ensino básico (2.º e 3.º ciclo) e do ensino secundário, permitindo a todos os alunos condições de 

acesso à escola.  
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No ano de 2017 iniciaremos a disponibilização de transporte gratuito para os alunos do 1.º 

ciclo. 

 

O Programa de Acão Social Escolar: auxílios económicos 

No âmbito das atribuições que por lei são reconhecidas aos municípios, o Programa de Acão 

Social Escolar visa a implementação de medidas de apoios a todas as crianças de pré-escolar e 

aos alunos de 1º ciclo, cujo agregado familiar se encontre em situação de carências 

socioeconómica, estabelecendo o princípio básico do respeito pelas diferenças e a garantia de 

que todas as crianças e jovens têm igualdade de oportunidade para aprender.  

Este programa visa a atribuição de auxílios económicos, promovendo a alimentação nos 

refeitórios Escolares para todas as crianças do pré-escolar e alunos do 1.º ciclo, 

independentemente da sua situação socioeconómica, assim como ações de animação e de apoio 

à família na educação pré-escolar. 

 

Manuais escolares gratuitos 

Como medida complementar às medidas governamentais, aprovadas ao abrigo do poder de 

autorregulação reconhecido pela Lei Fundamental às Autarquias Locais, o Município de Paços de 

Ferreira institui a partir de 2013 o programa de manuais escolares gratuitos para todos os alunos 

que frequentem o 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, das escolas públicas do concelho. 

A medida é uma medida de incentivo ao sucesso escolar, à promoção da educação como política 

transversal e essencial ao desenvolvimento da nossa sociedade, mas também é, cumulativamente, 

uma medida de incentivo ao aumento à taxa da natalidade, ao apoio às famílias, desonerando-as 

de uma componente de despesa com especial impacto no seu orçamento familiar. 

Ainda este ano, 2016, portanto, alargaremos a medida de manuais escolares gratuitos aos alunos 

do nosso concelho que frequentam o ensino secundário nas escolas públicas neste concelho, 

nomeadamente aos inscritos no 10.º ano de escolaridade. 
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Em 2017, fruto de uma gestão financeira rigorosa, responsável, levaremos mais longe esta medida 

e garantiremos também manuais escolares gratuitos aos alunos que residam no concelho e se 

venham a inscrever no 11.º ou 12.º ano de escolaridade, nas Escolas Públicas concelhias. 

 

Bolsas de estudo para estudantes do ensino superior 

A importância da atribuição de bolsas de estudo para frequência do ensino superior visa 

contribuir, de modo indelével, para apoiar os agregados familiares a suportar os encargos 

inerentes aos custos, cada vez mais acrescidos, da vida estudantil e académica e constitui mais 

uma medida de investimento no capital humano, jovem, que pretendemos implementar em 2017. 

 

Plano Municipal da Educação 

Para haver + EDUCAÇÃO e MELHOR EDUCAÇÃO será essencial a continuidade do importante 

papel/ trabalho de cooperação estreita e recíproca que existe entre a Câmara Municipal e a 

comunidade escolar, em especial a que com as Direções das Escolas Agrupadas e Escola Não 

agrupada do Concelho de Paços de Ferreira.  

Foi no âmbito destas sinergias que se aprovou o III Plano Municipal da Educação a aplicar no ano 

letivo 2016-2017, que prevê um conjunto diversificado de atividades, promovidas pela Câmara 

Municipal, pelas Escolas, Associação de Pais ou outras entidades da Comunidade Local, regra 

geral em parceria, que se realizam ao longo do ano letivo. 

Essas atividades são fixadas conta por referência quatro principais eixos de intervenção, que a 

seguir se identificam, e que permitem complementar a educação formal, da responsabilidade 

exclusiva das Escolas, com a, cada mais essencial, educação não formal. 
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EIXO 1: CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO PESSOAL 

EIXO 2: CONHECIMENTO E PARTICIPAÇÃO 

EIXO 3: CULTURA E PATRIMÓNIO 

EIXO 4: DESPORTO 

 

 

Plano Educativo Municipal 

Com três anos de experiência na implementação do Plano Municipal da Educação, documento 

agregador e potenciador de sinergias entre o poder local, as escolas e a comunidade em geral; 

revista a Carta Educativa do nosso concelho, cuja conclusão ocorreu no primeiro quadrimestre de 

2015, criaram-se condições para a constituição do grupo de trabalho para a conclusão do 

PROJETO EDUCATIVO MUNICIPAL.  

O Projeto Educativo Municipal (PEM) é um instrumento essencial quer para a definição de 

políticas públicas educativas locais, quer para planeamento estratégico e sustentado da 

educação. Assim, o PEM assume-se como um elemento que não só deve catalisar esforços e 

ações concertadas, como deve regular a ação educativa e formativa no nosso território, em prol 

do desenvolvimento da nossa comunidade, da sua qualidade de vida. 

Potenciar, congregar, concertar, construir, auscultar, integrar, articular, comprometer, sustentar, 

consolidar devem ser atos, norteadores e transversais, a toda a ação educativa e formativa levada 

a cabo no município, independentemente da parte que a executa, tendo por foco a felicidade, no 

seu pleno sentido, das pessoas.  

E é com este supremo objetivo, de desenvolvimento do cidadão, que o PEM de Paços de Ferreira 

deverá sustentar a estratégia educadora e formativa do município para um período temporal, a 

iniciar no próximo ano letivo (2017-2018), conectando o conhecimento existente no concelho, 

potenciando sinergias entre todas as entidades educativas e formativas do território concelhio, 

criando assim uma rede aprendente, capaz de articular respostas que contribuem, de forma 

diferenciadora, para a valorização das pessoas.  
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O Programa de Manutenção do Parque Escolar 

O Programa de Manutenção do Parque Escolar visa a execução de atividades de inspeção do 

estado dos equipamentos e infraestruturas, a realização de obras de reparação, assim como 

outras ações operativas, de natureza curativa ou preventiva, com vista ao bom estado de 

conservação dos equipamentos. 

A requalificação e modernização das instalações da Escola Básica 2/3, Dr. Manuel Pinto de 

Vasconcelos, do agrupamento de escolas de Freamunde. 

 

+ EDUCAÇÃO e MELHOR EDUCAÇÃO será possível com a tão necessária, e esperada, obra de 

requalificação e modernização das instalações da Escola Básica EB 2/3 de Freamunde. 

Fruto das negociações encetadas pelo Executivo Municipal, liderado pelo seu Presidente e 

Vereador do Pelouro da Educação, junto do Ministério da Educação foi possível incorporar a 

requalificação da escola em apreço no mapeamento das escolas da Região Norte. 

O acordo de colaboração para a tão necessária obra, celebrado entre o Estado, através do 

Ministério da Educação, e o Município de Paços de Ferreira, foi celebrado a 27 de setembro de 

2016. A empreitada de obra pública tem um custo total estimado de 500.000,00€, sendo que 85% 

será financiado por verbas provenientes do FEDER – Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, 

no âmbito do Programa Operacional Regional NORTE 2020, e os restantes 15% serão financiados 

em partes iguais por contrapartida pública nacional, através do Plano de Investimentos do 

Ministério da Educação e do Plano Plurianual de Investimentos deste Município. 

Não obstante reconhecemos a importância desta obra, de relevante e inegável emergência dado 

o seu estado avançado de degradação, o valor de financiamento para a sua realização, 

reconhecido pelo Ministério da Educação, é manifestamente inferior àquele que seria desejável. 

 



 

      18 

3. Desporto 
 

«O desporto representa … trabalho em equipa, solidariedade, 

integração, esforço, saber ganhar e saber perder. O desporto 
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tem uma relação estreita com a educação, a saúde e qualidade 

de vida dos cidadãos de Paços de Ferreira. Por isso o desporto 

constitui um meio privilegiado de educação e um instrumento 

valioso de integração.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.68 

O desporto patenteia os valores mais nobres da cidadania: trabalho em equipa, solidariedade, 

integração, esforço, saber ganhar e saber perder. O desporto tem uma relação estreita com a 

educação, a saúde e qualidade de vida dos cidadãos de Paços de Ferreira.  

Aproveitando o potencial que o desporto oferece como meio de combater os comportamentos 

discriminatórios entre cidadãos e garantir a igualdade no acesso a todos os munícipes, razão pela 

qual tem vindo a defender as subvenções municipais e de modo particular a formação de crianças 

e jovens, apoiando o Desporto Amador, através dos Protocolos com as diversas Associações e 

Clubes locais, praticando preços sociais nos acessos às instalações desportivas e atividades 

desenvolvidas. 

Para o Município, a atividade física desempenha um papel de integração social, de educação e de 

contribuição plena qualidade de vida.  

Através dos JOGOS INTER FREGUESIAS pretende-se promover a prática competitiva de 

qualidade em diversas modalidades e escalões etários (dos traquinas à 3ª idade).  

O programa “PAÇOS” PARA A VIDA” promove o desporto para todos, com caminhadas e 

atividades de Fitness pelos diversos parques existentes no concelho, desenvolvendo-se em 

simultâneos rastreios de saúde. Por tal, o desporto contribui de forma significativa para a coesão 

social. 

O desporto é também uma forma de promoção do nosso território, da nossa marca, é através 

dele que se pode e deve premiar o mérito e excelência.  

Assim tendo por objetivo estes amplos e transversais objetivos, para o ano de 2017, pretende-se: 

- Manter a aposta no desporto inclusivo, pela via da manutenção dos protocolos com a empresa 

municipal GESPAÇOS 
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- Levar o desporto a vários pontos do concelho, promovendo a sua prática junto dos mais variados 

públicos-alvo 

- Tornar o nosso concelho mais atrativo, através da realização de eventos desportivos, destinados 

também a cidadãos de outros concelhos, a cidadãos estrangeiros. 

Ao nível intermunicipal, em 2017, o Município de Paços de Ferreira acolherá as Olimpíadas do 

Desporto, com a promoção da prática de atividade física e desportiva organizada junto dos jovens 

do espaço territorial da CIM do Tâmega e Sousa, envolvendo e desenvolvendo mecanismos de 

cooperação entre os diferentes municípios, através de um sistema organizativo de rotatividade, 

na criação de um projeto regional de âmbito desportivo; 

Para a promoção do bem-estar e saúde dos nossos cidadãos, de + DESPORTO PARA TODOS, é 

essencial reforçar a cooperação recíproca entre o Município e o Movimento Associativo Concelhio 

dedicado às atividades desportivas, que tem tido um papel fundamental na promoção da prática 

desportiva e atividades físicas. Fruto desta convicção, o Município de Paços de Ferreira vai reforçar 

os apoios aos clubes e associações locais através da criação de um gabinete médico para 

tratamento de pequenas lesões. 

Como estratégias de intervenção para a concretização dos referidos objetivos, continuar-se-á a 

desenvolver projetos específicos de acesso à prática da atividade física e desportiva, para grupos-

alvo definidos, com caráter regular e sistemático, dos quais se destacam os seguintes projetos:  

JOGOS INTER-FREGUESIAS 

VII FESTA NACIONAL MINIBASQUETE 

III TORNEIO DE VOLEIBOL DE PRAIA 

"PAÇOS" PARA A VIDA 

III GRANDE PRÉMIO DE KARTING 

OLIMPÍADAS DO DESPORTO – CIM TS EM PAÇOS DE FERREIRA 

IV TORNEIO “CAPITAL DO MÓVEL” 

III GRANDE PRÉMIO 12 HORAS KARTING CAPITAL DO MÓVEL 

PROVAS DE BTT 

II GALA DO DESPORTO – MÉRITO E EXCELÊNCIA 
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4. Cultura 
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«Queremos que Paços de Ferreira seja um concelho vivo e 

dinâmico.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.68 

 

A cultura, na qualidade de dimensão crucial da participação cívica e da cidadania ativa e 

participativa, constitui-se, a par da educação, um dos pilares da coesão social, do pleno 

desenvolvimento dos nossos cidadãos.  

Em 2017, continuaremos a promover a democratização do acesso à cultura, nas suas mais 

diferentes manifestações, através de uma programação cultural apelativa, diversificada e 

inovadora, valorizando o nosso património histórico, material e imaterial. Monumentos, 

saberes, modos de fazer, formas de expressão, celebrações, festas e danças populares, 

lendas, músicas, costumes e outras tradições que, no seu conjunto, formam o nosso ADN 

coletivo. 

 

Para que a cultura chegue a todos os cidadãos (essencial para a coesão social e para o progresso/ 

desenvolvimento da sociedade) é estratégico que o Município e as Entidades Locais Culturais, 

Recreativas e Educativas (instituições, comunidade educativa, agentes culturais, criadores e 

movimento associativo) unam esforços, partilhem recursos e informação que permita criar uma 

AGENDA CULTURAL DO CONCELHO, que promova a diversidade, a democratização do acesso 

à cultura e, sempre que possível, a não sobreposição de eventos culturais nas mesmas datas. 

Desta forma os nossos cidadãos poderão usufruir de serviços culturais de maior qualidade.  

Atividades de sucesso, que constituem imagem de marca das nossas atividades culturais, 

continuarão a figurar na nossa agenda, como sejam: 
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+ PAÇOS TEATRO 

Atividades de espetáculo de teatro e de experimentação de teatro 

 

+ PAÇOS LITERATURA  

Promoção da leitura através de feiras, exposições, encenação, Yoga, 
música, teatro e, em especial, INCENTIVAR E APOIAR O TALENTO PARA 

A ESCRITA 

 

+ PAÇOS MÚSICA 

Promover o gosto pela música, pelos diferentes estilos musicais, associando-os à 
promoção e dinamização do nosso património material ou locais mais 

emblemáticos do nosso concelho: música no museu; música na biblioteca; 
música nos Passos do Concelho; música no parque; música na rua. 

 

PROMOÇÃO DOS MUSEUS E BIBLIOTECA … 

Para além da promoção regional e nacional destes espaços, em especial, 
dos museus, os mesmos continuarão a ser locais dinâmicos, pontos de 

encontro das gentes do nosso concelho, onde se mostram e recriam 
tradições, onde se expõe o talento local, onde se promove a cultura, nas 

suas diferentes dimensões. 

 

 

Promoção e requalificação do património histórico do concelho 

 

No âmbito das ações de preservação e requalificação do património histórico do concelho de 

Paços de Ferreira merecem especial referência o projeto de requalificação e reabilitação do Castro 

da Citânia de Sanfins e o projeto da construção do percurso pedonal entre esta Citânia e o Castro 

de Monte de Padrão, em Santo Tirso. 

O primeiro projeto referido - requalificação e reabilitação do Castro da Citânia de Sanfins – 

insere-se no âmbito da Rede de Castros do Noroeste a financiamento no âmbito do Programa 

Operacional Regional NORTE 2020, de cerca de 186.000,00 euros, engloba operações de limpeza, 

recuperação do núcleo familiar, implementação e modernização da sinalética (balizadores e 

placas informativas), a reabilitação da unidade de acolhimento, arranjos exteriores e reflorestação. 



 

      24 

A contrapartida nacional (da responsabilidade do município) é de 15%, sendo os demais 85% 

suportados por financiamento comunitário. 

Relativamente ao segundo projeto – construção do percurso pedonal entre esta Citânia e o 

Castro de Monte de Padrão, em Santo Tirso – o mesmo visa valorizar, ao nível supramunicipal 

a diferenciadora e relevante importância da cultura castreja, ligando dois municípios por um 

percurso que alia o património e o desporto da natureza. 
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5. Juventude 
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«Para nós, os jovens não são apenas o futuro, são também o 

presente e têm um papel fundamental no desenvolvimento do 

nosso concelho.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.35 

 

«Queremos contribuir para uma geração jovem, crítica e 

participativa, colaboradora e solidária...» 

Programa de ação 2013-2017, pág.75 

   

Capacidade de transformação social e pessoal dos jovens de Paços de Ferreira 

 

“Aprender a ser um cidadão” (responsabilidade) e a "construir uma cidadania ativa" (educação 

cívica) são pilares essenciais para a construção de políticas públicas que visam a qualidade de vida. 

A participação ativa é uma forma de inclusão dos jovens na sociedade e de aprendizagem de 

atitudes democráticas. 

Ser protagonista, ser ator social, são exercícios de assunção de responsabilidade, identidade e 

construção de autonomia porque são “papéis” que exigem discussão (fundamentada), tomada de 

decisão, conceção e implementação de estratégias e práticas para dar soluções concretas para 

problemas concretos.  

E este é o desafio: promover o potencial criativo dos jovens para transformá-los em agentes ativos 

e promotores de mudança, da sua mudança pessoal e da sociedade em que se inserem, em prol 

de uma melhor qualidade de vida. 

TU.ES (Transforma a tua vida; Usa a tua energia; Eleva o mundo que te rodeia 

Sê um cidadão ativo) 

 

Através da criação do programa TU.ES, a Câmara Municipal de Paços de Ferreira pretende em 

de 2017, consolidar as políticas públicas para a JUVENTUDE. Nesse programa, que terá um 

desenvolvimento gradual, serão inseridas ações, projetivos e iniciativas que visam: 
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Estabelecer parcerias com diferentes entidades públicas ou da sociedade civil que visem a 

prossecução de políticas públicas destinadas aos jovens do concelho. 

Neste âmbito têm particular relevância a parceria com as Entidades Educativas Locais com vista 

ao reforço da educação para a cidadania ativa e participativa dos jovens alunos e ao incentivo da 

realização de atividades socialmente relevante fora do contexto Escola e em prol de uma melhor 

vida comunitária local. 

Não menos relevante serão as parcerias com as Entidades Locais – associações culturais, 

recreativas e artísticas – que concorram para aquisição de competências não formais, que 

promovam a criatividade, empreendedorismo e capacidade de inovação. Competências essenciais 

à coesão social e à formação do cidadão como um todo. 

Apoiar na promoção das políticas de combate aos comportamentos de risco e incentivar a adoção 

de estilos de vida saudáveis  

Incentivar o associativismo juvenil e estudantil, da cidadania e participação jovem, no quadro das 

prioridades europeias para o setor da juventude  

Reforçar a política de informação e comunicação aos jovens 

Promover bancos de tempo de voluntariado, de ocupação de tempos livres e de campos de férias 

Promover a inclusão social dos jovens, em especial dos grupos desfavorecidos e minorias, 

apoiando na sua integração e participação ativa na sociedade 

 

Para haver a definição das políticas da JUVENTUDE será essencial a continuidade do 

importante papel/ trabalho que é efetuado pelo órgão consultivo para a Juventude – o 

CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE. 

Este órgão consultivo visará, por um lado, assegurar o direito de participação e de intervenção 

dos jovens munícipes na definição das políticas públicas locais, por outro, auscultar e incorporar 

as contribuições das estruturas juvenis na definição e desenvolvimento de projetos decorrentes 

da aplicação da política municipal de juventude, num ambiente de diálogo e experiências entre 

os vários agentes juvenis concelhios e a população jovem. 
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PLATAFORMA @ PARA A JUVENTUDE 

 

JUVENTUDE EM MOVIMENTO: AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO  

 

ARTES PERFORMATIVAS  

 

CIDADANIA ATIVA: VOLUNTARIADO JOVEM 

 

CONCERTOS MUSICAIS: CITÂNIA sUMMER FEST 

 

ESPAÇO LIFESTYLE – ESPAÇO CASA DA JUVENTUDE 
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6. Inova (Ação) Social 
e saúde  
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«Estamos plenamente comprometidos com o bem-estar de 

todos …. 

No nosso modelo (de gestão) a família tem sempre um 

protagonismo especial … 

Queremos uma sociedade que valorize os seus idosos … e 

fomentaremos a sua participação ativa … 

Vamos defender a igualdade entre homens e mulheres, 

rejeitando qualquer tipo de discriminação …» 

Programa de ação 2013-2017, pág.35 

 

«A Saúde representa (…) um bem-estar social que se traduz na 

alegria de viver, no bem-estar físico, psíquico e económico do 

indivíduo inserido na família e na comunidade.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.33 

Em 2017 continuaremos a apostar em medidas no domínio da ação social, com particular foco 

naquelas que contribuam para a promoção da coesão social e a igualdade de oportunidades. 

As situações de grave carência económica em que muitas famílias se encontram, exigem que este 

Município, que por lei está incumbido de promover a qualidade de vida dos seus cidadãos, preveja 

a atribuição em 2017 de apoios sociais diretos e indiretos como forma, completar e subsidiária, 

de atender a situações de emergência social das famílias. 

Estes apoios, que se inserem nas medidas de apoio socioeconómico, têm como objetivo promover 

o bem-estar das populações, em particular daquelas que pela sua condição social e económica 

se encontram em situação de vulnerabilidade de pobreza e exclusão social, colocando ao seu 

dispor meios que lhe permitam minimizar e, se possível, suprir as desvantagens sociais que 

enfrentam. 

 

De entre as medidas de apoio socioeconómico destaca-se, com especial importância, o CARTÃO 

MUNICIPAL SÉNIOR como medida já em curso que se destina a apoiar a população idosa, 
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residente no Município de Paços de Ferreira, em situação de vulnerabilidade e carência económica 

e financeira. 

 

No âmbito desta medida, os apoios a conceder são de natureza social, cultural, desportivo, de 

lazer e de saúde. Neste último domínio de apoio, destaca-se o apoio na aquisição de medicação, 

despesa com especial impacto no orçamento da população sénior. 

Com base nos acordos de parceria com as farmácias do concelho, designadas, neste âmbito de 

farmácias aderentes e solidárias, o apoio na saúde extravasará o apoio na medicação, permitindo 

que esta população-alvo tenha acesso a rastreios de saúde gratuitos e à entrega de medicação 

ao domicílio a idosos com falta de retaguarda familiar e com dificuldades de mobilidade. 

 

As medidas de apoio socioeconómico e programas de CAPACITAÇÃO PESSOAL E SOCIAL  

Porque as medidas de apoio socioeconómico devem, por regra, ter uma dupla finalidade – 

atender, a título excecional, a situações de emergência social, por um lado e por outro concorrer 

para minimizar, reduzir e se possível suprir as desvantagens sociais – às mesmas (mediadas) 

estarão associados atividades de capacitação, a desenvolver pelos serviços competentes do 

Município, em cooperação com as Instituições que integram a Rede de Ação Social, a CPCJ e o 

Programa Escolhas, nomeadamente atividades tais como as seguintes: 

• Ações de sensibilização nos domínios da prevenção do endividamento 

• Gestão de dívidas 

• Gestão da economia familiar 

• Aprendizagem de novos saberes laborais 

• Dedicação de horas a trabalho comunitário socialmente relevante 

• Formação parental (importante quer no domínio social, quer educativo) 

 

A par deste programa manteremos e reforçaremos o apoio na área da saúde, através dos 

programas PAÇOS COM SORRISO e do programa UNIDADE MÓVEL – SAÚDE EM MOVIMENTO. 
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PAÇOS COM SORRISO: programa com a vertente de prevenção da saúde oral dirigido a crianças 

do 1.º ciclo do ensino básico e a vertente do tratamento dentário, dirigido à população em geral 

em situação de carência económica. 

 

Durante o ano de 2017 (mas com início ainda este ano), o programa de saúde oral PAÇOS COM 

SORRISSO abrangerá todos os alunos inscritos no 1.º ciclo do ensino básico, ou seja, 2.318 

crianças que receberão um KIT SORRISO (saco hermético, com escova e pasta de dentes) para 

assegurarem a sua higiene oral em contexto escolar. 

 

UNIDADE MÓVEL – SAÚDE EM MOVIMENTO: programa de apoio de proximidade junto dos 

cidadãos do concelho com idade maior ou igual a 65 anos ou com deficiência, no sentido de 

prevenção do isolamento e da desproteção social ou familiar. 

A intervenção é complementar à efetuada pelas Unidades de Saúde locais, e os profissionais 

afetos ao projeto – essencialmente voluntários/ profissionais de saúde (enfermeiros), de 

psicologia e assistentes ou educadores sociais – efetuam rastreios de saúde, acompanhamento 

psicossocial dos cidadãos, assim como sinalizam situações que carecem de intervenção médica, 

via Unidades de Saúde, ou de intervenção social, via Rede Social do concelho ou serviços de ação 

social do Município de Paços de Ferreira. 

 

Inserido nas medidas de apoio na saúde à população local, em 2017 pretende-se iniciar criar o 

GABINETE DE PSICO-ONCOLOGIA. 

Este gabinete visará assegurar consultas na área da Psico-oncologia, em pareceria com a Liga 

Portuguesa Contra o Cancro, Núcleo Regional do Norte, e tem por objetivo facultar apoio 

psicológico especializado a todos os doentes oncológicos, aos seus familiares e profissionais de 

saúde, procurando potencializar a sua qualidade de vida.  
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O perfil Local de Saúde do ACES Tâmega III – Vale do Sousa Norte 2015 revela os Tumores 

Malignos como sendo a segunda principal causa de morte em Paços de Ferreira (20,1% das 

mortes), daqui sobressaindo a importância no apoio psicológico de proximidade a estes doentes, 

suas famílias e profissionais de saúde. As modalidades terapêuticas passam por diversos tipos de 

consulta tais como, consulta individual, consulta de casal, consulta de grupo, terapia sexual, 

psicodrama, ludoterapia e grupos de ajuda.  

 

O TEATRO MUNICIPAL SÉNIOR terá relevância especial nos projetos a desenvolver em 2017, na 

qualidade de projeto social que visa melhorar a qualidade de vida e bem-estar de todos os idosos 

do concelho.  

A atividade visa o desenvolvimento da qualidade de vida das pessoas, através da sua estimulação 

intelectual e física, o engrandecimento do sentimento de utilidade, bem-estar e integração na 

comunidade e o favorecimento das relações interpessoais e inter-relacionais, usando como 

veículo o teatro e a expressão corporal. 

 

O PROGRAMA FÉRIAS A MEXER - VERÃO AZUL constituirá aquela atividade que, no conjunto 

das demais, terá especial atenção da Câmara Municipal dado a relevância que atingiu e o impacto 

que teve nos dois últimos anos, beneficiando cerca de 600 crianças e jovens do concelho e 

envolveu 30 voluntários jovens, inscritos no Banco de Voluntariado do Município. 

Tal como nos dois últimos anos, o PROGRAMA FÉRIAS A MEXER - VERÃO AZUL 2017 

continuará a ter como principal objetivo A INCLUSÃO E A COESÃO SOCIAL. Através de um 

conjunto de atividades pretendemos proporcionar às crianças e jovens do concelho 

oportunidades únicas de contacto com diferentes atividades e locais, a prática desportiva, o 

contato com a natureza, o convívio entre crianças e jovens provenientes de diferentes realidades 

sociais e, se não mais importante, contribuir para o seu desenvolvimento pessoal, social, 

desportivo e cultural. 

Para o desenvolvimento de projetos em áreas sociais como o apoio a crianças e jovens em risco, 

apoio aos cidadãos idosos e ao seu envelhecimento ativo, apoio aos cidadãos com deficiência, 
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entre outros cidadãos em situação de vulnerabilidade, continuaremos a privilegiar o trabalho em 

parceria com a CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Paços de Ferreira e a 

celebração de protocolos ou acordos de parceria com as IPSS – Instituições Particulares de 

Solidariedade Social do concelho.  

O trabalho da REDE SOCIAL continuará a ter um papel privilegiado. Neste sentido as diferentes 

entidades parceiras continuarão a ser agentes estratégicos na ação concertada junto da 

comunidade, dando resposta a diferentes áreas de intervenção prioritária.   
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7. Proteção civil 
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AÇÕES DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS 

 

«Rede de faixas de gestão de combustível» o conjunto de parcelas lineares de território, 

estrategicamente localizadas, onde se garante a remoção total ou parcial de biomassa florestal, 

através da afetação a usos não florestais e do recurso a determinadas atividades ou a técnicas 

silvícolas com o objetivo principal de reduzir o perigo de incêndio. 

«Gestão de combustível» neste âmbito as ações de limpezas estão integradas nas redes 

secundárias de faixas de gestão de combustível que são de interesse municipal, e que no âmbito 

da proteção civil de populações e infraestruturas cumprem as seguintes funções: 

• Redução dos efeitos de passagem de incêndios, protegendo de forma passiva vias de 

comunicação, infraestruturas e povoamentos florestais; 

• Isolamento de potenciais focos de ignição de incêndios. 

«Rede de pontos de água» Relativamente à prevenção, a Rede de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios (RDFCI), nomeadamente a rede de pontos de água (RPA) de âmbito municipal 

desempenha um papel importante na DFCI. Dada a importância destas infraestruturas de apoio à 

prevenção estrutural, foi importante garantir a manutenção e o bom estado de conservação das 

mesmas, tornando mais eficientes as suas utilizações. 

«Rede viária florestal» Relativamente a estas situações, o SMPC/GTF efetuará o seu 

planeamento e execução das respetivas ações de defesa da floresta contra incêndios.  

«Artigo pirotécnico» O Gabinete Técnico Florestal analisa os locais propostos pelas Comissões 

de Festas e elabora os respetivos pareceres. 

 

AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO 

• DIA DA PROTEÇÃO CIVIL – 1 MARÇO: No âmbito das comemorações do Dia 

Internacional da Proteção Civil, o Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC) de Paços de 

Ferreira promoverá diversas iniciativas, quer nos estabelecimentos de ensino do concelho, 
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quer para os trabalhadores do Município, que têm como principais objetivos a 

sensibilização para a importância da segurança e para a temática da proteção civil, 

nomeadamente medidas de autoproteção, simulacros e formação para agentes da Polícia 

Municipal. 

Estas comemorações contam com a parceria das seguintes entidades de proteção civil: 

Corporações de Bombeiros Voluntários de Freamunde e Paços de Ferreira e Polícia Municipal. 

• COMEMORAÇÃO DIA DA FLORESTA AUTÓCTONE: a promover pelo Serviço Municipal 

de Proteção Civil (SMPC) de Paços de Ferreira e pela Polícia Municipal junto das escolas 

do concelho, tendo por objetivo a promoção da defesa da floresta. 

• FORMAÇÃO DE VERÃO PARA MONITORES DO PROGRAMA “VERÃO AZUL”: No 

âmbito do projeto Verão Azul pretendemos promover sessões de sensibilização 

orientadas para os monitores deste programa, com o principal objetivo de os informar 

sobre procedimentos de segurança no transporte de crianças, no seu acompanhamento 

em percursos realizados na via pública, entre outros.  

• FORMAÇÃO SEGURANÇA RODOVIÁRIA: Em parceria com as escolas pretendemos 

dinamizar ações de sensibilização nesta temática. A ação tem uma componente prática e 

interativa, integrada num circuito interno de prevenção rodoviária, onde os alunos, sobre 

monitorização do Serviço Municipal de Proteção Civil e Polícia Municipal, efetuam um 

percurso cumprindo as regras de trânsito aprendidas na sessão de sensibilização. 

 

PLANO OPERACIONAL MUNICIPAL  

• Reunião da Comissão Municipal de Defesa da Floresta, para aprovação do Plano 

Operacional Municipal. Este Plano tem como objetivo a operacionalização de todo o 

dispositivo de defesa da floresta contra incêndios, assumindo-se, também, como um 

auxílio no planeamento do combate aos incêndios florestais. No Plano estão definidos os 

meios humanos, técnicos e materiais a utilizar nas operações de prevenção, vigilância, 

primeira intervenção, combate, rescaldo e pós-rescaldo no Município de Paços de Ferreira.   
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• O Plano Operacional Municipal estabelece e também a coordenação entre todos os 

agentes de Defesa da Floresta Contra Incêndios. 

 

VESPA VELUTINA 

Objetivos: Eliminação dos ninhos de Vespa velutina detetados em Paços de Ferreira; Atualização 

contínua da informação sobre a espécie e sua distribuição em Paços de Ferreira; Divulgação e 

sensibilização pública, nomeadamente quanto aos cuidados a ter relativamente a esta espécie e 

à importância da comunicação da sua presença; Coordenação e planeamento da resposta de 

proteção e socorro, em estreita ligação aos Corpos de Bombeiros do município e outros agentes. 

 

DIA MUNICIPAL DO BOMBEIRO 

O Município de Paços de Ferreira neste dia homenageará as duas corporações de Bombeiros do 

nosso concelho (Paços de Ferreira e Freamunde) e condecora os Bombeiros Voluntários de ambas 

as corporações. 

Estas comemorações estão previstas no Regulamento nº 151/2006, de Concessão de Direitos e 

Benefícios Sociais aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Paços de Ferreira, aprovado em 

Diário da República, 2ª Série nº 29 de 11 Fevereiro de 2016.  

As principais atividades que se pretendem desenvolver neste dia são as seguintes: 

• Concentração de Meios dos Bombeiros Voluntários de Paços de Ferreira e Freamunde 

• Rastreios de saúde | Demonstração Suporte Básico de Vida | Amostra de Equipamentos 

de 1ª Intervenção 

• Simulacros 
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8. Urbanismo e 
regeneração urbana 
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«O urbanismo estará ao serviço dos interesses de Todos os 

cidadãos. O desenho do concelho, o seu crescimento e 

planificação serão baseados num projeto sério, coerente e 

perfeitamente definido.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.30 

 

O Município de Paços de Ferreira tem vindo a executar um conjunto de obras que visam mudar 

a face do concelho. É nuclear na estratégia de desenvolvimento municipal ter um território 

organizado e agradável.  

A proposta do Orçamento de Estado para 2017 abriu a possibilidade de a Autarquia aceder aos 

fundos comunitários do Portugal 2020. Com muito esforço deste executivo municipal, depois de 

estar três anos sem acesso aos fundos estruturais, perante esta possibilidade, abre-se a porta à 

maior revolução urbana de todos os tempos neste território. 

Apesar das dificuldades encontradas, durante este período, o atual executivo municipal nunca 

baixou os braços e está agora em condições de apresentar à proposta de orçamento para 2017, 

o trabalho entretanto desenvolvido no sentido de vir a ter acesso à sua parte na dotação prevista 

para os Planos de Ação para a Regeneração Urbana (PARU) de 4.712.800,00€ e no Plano de Ação 

para a Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) de 1.139031,00.  

Os fundos comunitários não sendo por nós considerados um desafio em si mesmo, constituem, 

no entanto, um instrumento imprescindível para permitir a implementação de um conjunto de 

medidas alinhadas com a estratégia municipal que se vão traduzir em benefícios para as 

populações. 

Neste sentido, face aos constrangimentos do município, o acesso aos fundos comunitários torna-

se um instrumento vital para permitir a execução de projetos que visam aproveitar as 

oportunidades políticas, económicas e territoriais para o desenvolvimento sustentável e integrado 

do território do concelho. Entre elas estão a regeneração urbana das cidades de Paços de Ferreira 

e Freamunde que, com um conjunto integrado de intervenções, visam a valorização do património, 

a melhoria das condições socioeconómicas, urbanísticas e ambientais, produzir a revitalização e 
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afirmação do território, pois só um território agradável, arrumado, onde as pessoas se sentem 

bem, poderá atrair visitantes e fazer com que os cá vivem e trabalham gostem desta terra - prevê 

intervenções no espaço público, a fazer pela autarquia e, com benefícios vários, captar privados a 

fazerem as suas próprias intervenções (PARU); a melhoria das condições de mobilidade entre as 

principais cidades do concelho. Com o objetivo de aumentar a eficiência da rede de transportes 

públicos e baixar as emissões de CO2, serão criadas condições para percurso pedonal e de 

bicicleta ao longo da nacional 207 entre as cidades de Paços de Ferreira e Freamunde e criado 

um interface multimodal, – beneficiando o ambiente, organiza-se o território aproximando as 

duas maiores cidades do concelho e dá-se melhores condições à população.  

 

PARUS 

O Plano de Ação para Regeneração Urbana de Paços de Ferreira está a ser elaborado por um 

grupo de trabalho especializado, tendo já aprovado a delimitação da ARU pela Câmara e 

Assembleia Municipal, bem como apresentado uma candidatura com 14 intervenções, no 

montante global de 10.913.235,00€. A 1.ª fase desta candidatura apresentada no âmbito do Aviso 

NORTE 16-2016-10 - Planos de Ação de Reabilitação Urbana, já foi aprovada pela Comissão 

Diretiva do Norte 2020. O Município de Paços de ferreira tem uma dotação de 4.712.800,00€. 

 

Ação Tipologia de Operações 

CASA DE ACOLHIMENTO DESPORTIVO 
E EMPRESARIAL 

a) Reabilitação integral de edifícios, nomeadamente destinados a habitação, a 
equipamentos de utilização coletiva, a comércio ou a serviços, públicos ou 
privados, com idade igual ou superior a 30 anos, ou, no caso de idade inferior, que 
demonstrem um nível de conservação igual ou inferior a 2, determinado nos 
termos do estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro. 

EDIFÍCIO LABORATORIAL E 
ADMINISTRATIVO / CASA DAS ARTES 

a) Reabilitação integral de edifícios, nomeadamente destinados a habitação, a 
equipamentos de utilização coletiva, a comércio ou a serviços, públicos ou 
privados, com idade igual ou superior a 30 anos, ou, no caso de idade inferior, que 
demonstrem um nível de conservação igual ou inferior a 2, determinado nos 
termos do estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro. 
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EDIFÍCIO DA QUEIJARIA / 
INSTALAÇÕES DA POLÍCIA MUNICIPAL 

E POSTO DE TURISMO  

a) Reabilitação integral de edifícios, nomeadamente destinados a habitação, a 
equipamentos de utilização coletiva, a comércio ou a serviços, públicos ou 
privados, com idade igual ou superior a 30 anos, ou, no caso de idade inferior, que 
demonstrem um nível de conservação igual ou inferior a 2, determinado nos 
termos do estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro. 

 BIBLIOTECA MUNICIPAL 
a) Reabilitação integral de edifícios, nomeadamente destinados a habitação, a 
equipamentos de utilização coletiva, a comércio ou a serviços, públicos ou 
privados, com idade igual ou superior a 30 anos, ou, no caso de idade inferior, que 
demonstrem um nível de conservação igual ou inferior a 2, determinado nos 
termos do estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro. 

 EIXO URBANO DA RUA DA RIBEIRINHA 
E DA RUA DO ESTÁDIO 

b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação do 
conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  

 PARQUE URBANO DA QUINTA DOS 
BRANDÕES E ARTICULAÇÃO COM O 

ESPAÇO ENVOLVENTE 

 b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação 
do conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  

 ARTICULAÇÃO DO EIXO URBANO DE 
MEIXOMIL COM O RIO EIRIZ 

b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação do 
conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  

 PARQUE URBANO DE FREAMUNDE (2ª 
FASE) 

b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação do 
conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  

 RUA D. JOSÉ DE LENCASTRE ± PAÇOS 
DE FERREIRA 

 b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação 
do conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  

 EIXO URBANO DA RUA DR. LEÃO DE 
MEIRELES E AV. JOÃO XXIII ± PAÇOS 

DE FERREIRA 

 b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação 
do conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  

 CENTRO URBANO DE FREAMUNDE 
 b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação 
do conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  
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 RUA DO OUTEIRO - FREAMUNDE 
b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação do 
conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  

ESPAÇO PÚBLICO DO BAIRRO DO 
OUTEIRO - FREAMUNDE 

b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação do 
conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  

 ESPAÇO PÚBLICO DO BAIRRO DO 
OUTEIRO ±  PAÇOS DE FERREIRA 

b) Reabilitação de espaço público, desde que associada a ações de reabilitação do 
conjunto edificado envolvente em curso ou concluídas há 5 anos ou menos, 
podendo envolver a demolição de edifícios para criação de espaço público e a 
recuperação e expansão de infraestruturas verdes.  

APOIO À REABILITAÇÃO DO EDIFICADO 
-  INSTRUMENTO FINANCEIRO 

a) Reabilitação integral de edifícios, nomeadamente destinados a habitação, a 
equipamentos de utilização coletiva, a comércio ou a serviços, públicos ou 
privados, com idade igual ou superior a 30 anos, ou, no caso de idade inferior, que 
demonstrem um nível de conservação igual ou inferior a 2, determinado nos 
termos do estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro. 

 

 

PAMUS 

 

O Município de Paços de Ferreira em colaboração com a Comunidade Intermunicipal do Tâmega 

e Sousa (CIM TS) e os onze municípios que a integram – apresentaram um Plano de Ação de 

Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) do Tâmega e Sousa ao Programa Operacional 

Regional do Norte 2014-2020 e desencadeou o seu processo de aprovação formal, como 

estabelece o Aviso NORTE-06-2015-09, publicado no dia 20/07/2015 pela Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N). 

Nesse documento, este Município inclui um conjunto de 4 ações no montante de 9.304.636,00€. 

Entre essas ações está o melhoramento da mobilidade entre as cidades de Paços de Ferreira e 

Freamunde, com a construção de via pedonal, via para bicicletas e com interface multimodal, que 

absorve o montante do investimento prioritário no valor de 1.340.036,00 €.  
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Ação Tipologia de Operações 

Rede para bicicletas, pedonal e com 
interface de Paços de 
ferreira/Freamunde 

(i) o incremento dos modos suaves (bicicleta e pedonal), através da construção de 
ciclovias ou vias pedonais (excluindo as que tenham fins de lazer como objetivo 
principal), podendo exigir a eliminação de pontos de acumulação de acidentes que 
envolvem peões e ciclistas. 

Rede de percursos para bicicletas  
(i) o incremento dos modos suaves (bicicleta e pedonal), através da construção de 
ciclovias ou vias pedonais (excluindo as que tenham fins de lazer como objetivo 
principal), podendo exigir a eliminação de pontos de acumulação de acidentes que 
envolvem peões e ciclistas. 

Rede de percursos pedonais 
(i) o incremento dos modos suaves (bicicleta e pedonal), através da construção de 
ciclovias ou vias pedonais (excluindo as que tenham fins de lazer como objetivo 
principal), podendo exigir a eliminação de pontos de acumulação de acidentes que 
envolvem peões e ciclistas. 

Rede de Interfaces 
(iii) a melhoria da rede de interfaces de transportes urbanos públicos coletivos, em 
matérias como a qualidade do serviço prestado, a acessibilidade de peões e 
bicicletas, a organização funcional e a inserção urbana no território, tendo em vista 
o reforço da utilização do transporte público e dos referidos modos suaves não 
motorizados. 
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9. Ambiente e 
eficiência energética 
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«(…) pretende(mos) uma efectiva redução dos consumos de 

energia associados à Iluminação Pública sem perda dos níveis 

de efectivos de iluminação adequados a diferentes situações e 

sem por em causa a segurança de pessoas e bens.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.62 

 

Reconhecendo a importância de uma gestão racional de energia e a eficiência energético-

ambiental em equipamentos de iluminação pública, a Câmara Municipal de Paços de Ferreira 

iniciou, em 2015, o seguinte procedimento:  

 

“Celebração de contrato de gestão de eficiência energética ao abrigo do 

disposto do Decreto-Lei n.º 29/2011, de 28 de fevereiro, para implementação 

de medidas de eficiência energética no sistema de iluminação pública do 

Município de Paços de Ferreira.” 

 

O âmbito deste procedimento centra-se na substituição de todo o sistema de iluminação pública 

do concelho, baseado em lâmpadas de descarga por luminárias LED, que permitirá à Câmara 

Municipal obter uma poupança de pelo menos 60% face ao consumo anual atual. 

 

Assim, e tendo por base o estudo técnico e económico realizado pelos Serviços Municipais, para 

um horizonte temporal de 9 anos, prevê-se passar de um valor de despesa de eletricidade - 

associado às luminárias e lâmpadas a substituir -, de cerca de € 1.070.424,03 para € 

428.169,61/ano, com uma economia total anual estimada em € 642.254,42/ano, dos quais o 

Município de Paços de Ferreira retém € 128.450,88/ano. 
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Com este investimento, o Município consegue melhorar a iluminação pública do concelho e faz 

diminuir, de forma substancial, os custos com a energia.  

Trata-se, por isso, de uma prioridade de investimento duplamente benéfica, porquanto é uma 

medida que beneficia transversalmente toda a população, reduzindo os encargos municipais e 

aliviando as contas públicas. 

 

Ambiente 

Sermos um Município ecologicamente sustentável é um objetivo estratégico de médio/ longo 

prazo essencial para termos um município com um desenvolvimento local integrado e uma efetiva 

coesão social e territorial.  

Sem prejuízo das atribuições que por lei são reconhecidas aos municípios e que cumpriremos no 

respeito do quadro legal das competências que em matéria ambiental é reconhecida aos órgãos 

executivos, pretendemos que, em 2017, se inicie um programa diferenciador, de educação para a 

cidadania em matéria de educação ambiental: 

São, também, objetivos deste Município: 

• A formação para a cidadania ativa e participativa na defesa e proteção ambiental; 

CONCURSO SOB O TEMA “COMO MELHORAR A QUALIDADE AMBIENTAL DO MEU 

CONCELHO?” 

Aberto a todos os Agrupamentos de Escolas e estabelecimentos de Ensino Básico do 

1º, 2º e 3º Ciclos e Secundárias do Concelho de Paços de Ferreira. 

Este desafio visa educar e sensibilizar toda a comunidade para como melhorar as 

condições ambientais no concelho de Paços de Ferreira. 

A escola vencedora receberá um prémio monetário de cinco mil euros. 
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•  Estabelecer medidas de política ecológica urbana que visem melhorar a qualidade de 

vida dos cidadãos; 

• Incentivar ao uso racional da energia, à adoção de medidas de poupança energética, à 

melhor gestão dos resíduos e o uso racional da água. 

 

Transformar Paços de Ferreira num concelho ambientalmente sustentável e energeticamente 

eficiente será possível se todos os atores, públicos, privados, organizados ou individuais, 

contribuírem e atuarem em prol da defesa do ambiente, desenvolvendo, consequentemente, um 

Município de e com futuro. 
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10. Desenvolvimen
to económico 
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«A internacionalização constitui hoje a maior prioridade do 

Plano Estratégico que se pretende instituir no concelho por 

forma a revitalizar rapidamente a indústria e o comércio de 

mobiliário.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.46 

 

Na senda do que vem sendo feito, o executivo municipal continuará a apoiar as empresas do 

concelho de Paços de Ferreira. Procurará auxiliar na sua modernização, qualificação e expansão 

do tecido empresarial do concelho, correspondendo às necessidades manifestas e latentes pelos 

empresários. Estimular as exportações das empresas e dos seus produtos, através de encontros 

bilaterais, missões de “diplomacia” económica, disponibilização de ferramentas para potenciar 

negócios e promover a internacionalização, captar novos investimentos e atrair visitantes/turistas.  

 

Através da sua ação direta ou das instituições locais, traçando o seu próprio caminho e/ou com o 

acompanhamento das estruturas que representam os empresários locais, a Câmara Municipal fará 

todos os esforços ao seu alcance para promover um desenvolvimento sustentável do tecido 

económico local, tendo em vista manter e/ou crescer a empregabilidade, aumentando o 

rendimento das famílias e das empresas. 

 

A sua ação assentará na visão estratégica de valorização económica do concelho e da sua 

população, através do fortalecimento e vitalidade das empresas existentes, sem descurar esforços 

na captação de investimento. 

Para tal considerará como relevantes, os seguintes pilares: 

• Promover a internacionalização da Capital do Móvel/Capital Europeia do Móvel e a 

capacidade competitiva das empresas do concelho; 
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• Apoiar novos investimentos no município, auxiliando os seus promotores e agilizando o 

processo de instalação com as diferentes instituições 

• Potenciar a inovação, a criatividade e o espírito empreendedor das empresas locais;  

• Promover uma relação personalizada com os agentes económicos do concelho e 

potenciais empreendedores; 

• Prestar informação relevante para a atividade económica, nomeadamente quanto à 

criação de empresas, localização industrial, licenciamento industrial e comercial, 

informação estatística, instrumentos de apoio nacionais e comunitários, normativas 

nacionais e comunitárias, oportunidades de negócio, entre outras; 

• Desenvolver ações de promoção do tecido económico do concelho, nomeadamente de 

procura ativa de oportunidade de negócio para as nossas empresas; 

• Desenvolver ações de planeamento e promoção das empresas locais, em especial as do 

comércio tradicional, articulando intervenções entre atores públicos e privados, de 

reorganização do espaço público e/ou de dinamização do comércio; 

• Empreender as ações necessárias tendo em vista implementar uma oferta turística 

concelhia, coordenando e incentivando os atores privados, promovendo os recursos 

endógenos (negócios, gastronomia, produtos tradicionais, entre outros), as empresas 

locais, entre outros, de forma a melhorar as performances turísticas do município. 

• Coordenar e monitorizar as ações necessárias à implementação do plano estratégico 

dos sectores têxtil e vestuário, que se agrupam nos seguintes quatro eixos fundamentais: 

PAÇOS PARA CONHECER: COMPETÊNCIAS E CONHECIMENTO 

PAÇOS PARA COMPETIR: INTERNACIONALIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

PAÇOS PARA DESENVOLVER: TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO 

PAÇOS PARA ENVOLVER: COMUNIDADE ATIVA 
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11. Modernização 
administrativa 
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«Uma equipa motivada e competente, envolvida com 

a organização, aquela que “veste a camisola” em prol 

da qualidade de vida e bem-estar daqueles a quem 

servimos – os nossos munícipes – é um fator decisivo 

para o sucesso das organizações. É esta equipa de 

trabalhadores que temos ao serviço de todos e cada 

um dos munícipes, com a qual sempre contamos e 

continuamos a contar, para cumprir o nobre desígnio 

de promover o desenvolvimento social, económico e 

territorial do nosso concelho.»   

Humberto Brito, Presidente da CM de Paços de Ferreira, 2015 

 

Temos plena confiança nos funcionários municipais.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.53 

 

 

«Proporcionaremos uma atenção total ao cidadão (…) 

melhorando a eficiência da gestão municipal, 

procurando uma maior eficácia na relação de 

administração e administrados, reduzindo ao mínimo 

a tramitação burocrática (…) e melhores tempos e 

maiores garantias ao cidadão”. 

 Programa de ação 2013-2017, pág.54 

 

Gestão mais eficaz de recursos humanos e modernização administrativa  

Para termos uma mais moderna organização e serviços que melhor satisfaçam os critérios de 

qualidade dos nossos cidadãos, precisamos de recursos humanos empenhados e 

qualificados. 

A este nível, da qualificação dos recursos humanos ao serviço da nobre missão pública 

autárquica, promoveremos para 2017 um plano de formação com vista à aquisição de novas 

competências e à melhoria das competências existentes.  
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Modernização Administrativa e Tecnologias de Informação e Comunicação 

No âmbito da área de Modernização Administrativa, pretende o Executivo Municipal dar 

continuidade aos projetos já iniciados no ano de 2015, através da consolidação de algumas 

medidas, como o Interface com o Munícipe, a desmaterialização e simplificação dos processos e 

procedimentos administrativos, bem como avançar para novas áreas de atuação. Neste sentido, 

pretende-se atingir o nível de excelência na prestação de serviços, melhorando para tal os meios 

de que dispõe para o relacionamento com os munícipes e empresas a quem presta serviços.  

 

Para tal, o Executivo Municipal considerou determinante a implementação de uma solução de 

gestão documental que permita uma melhor gestão da informação e conteúdos relativos aos 

seus serviços e atividades de forma integrada e transversal, o MY DOC.  

 

Com esta solução integrada serão atingidos os seguintes objetivos: 

- Promoção da integração de múltiplos canais de prestação de serviços e informações que 

promovam a transversalidade dos serviços e fluxos de informação através da progressiva 

articulação e cooperação entre as diversas áreas da gestão municipal, com vista à satisfação das 

necessidades dos Munícipes/ Cidadãos e das Empresas. 

- Aumento da qualidade do serviço prestado, fornecendo ao Munícipe/ Cidadão uma melhor 

visibilidade dos seus processos e pedidos. 

- Promoção da desmaterialização dos documentos associados à atividade e serviços prestados. 

Com a concretização destes objetivos, o Executivo Municipal conseguirá por um lado aproximar 

os Munícipes/ Cidadãos e empresas da informação relativa aos processos geridos e serviços 

prestados pelo Município, e por outro, tornar mais eficaz e eficiente a capacidade de gestão da 

informação e dos documentos, que resultem da atividade do Município. 

Ao nível da tomada de decisão, pretende-se implementar o Business Intelligence (BI) Financeiro 

e de Gestão Documental 
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O BI Financeiro é uma solução de apoio à decisão de âmbito financeiro construída a pensar nas 

atuais exigências de uma gestão moderna. Desenvolvido para corresponder às atuais exigências 

de rigor e de controlo das contas, a solução de BI Financeiro oferece um conjunto de dashboards, 

indicadores, rácios e relatórios que permitem compreender a saúde financeira da organização. 

Através de uma visão consolidada sobre os dados financeiros provenientes do ERP (AIRC), a 

solução fornece diversos indicadores económicos, financeiros e orçamentais (receita e despesa), 

rácios de liquidez, rendibilidade e solvabilidade, análises sobre resultados operacionais 

 

A solução BI Gestão Documental é uma ferramenta de monitorização e análise multidimensional 

dos processos e atividade administrativa da organização. Totalmente integrada com o MyDoc, a 

solução disponibiliza um interessante conjunto de gráficos, quadros e rácios, e contendo 

indicadores (KPI) de sinalização simples e intuitivos, que contribuem para uma difusão dos 

resultados do desempenho da organização, dos seus serviços e órgãos, e individualmente de cada 

um dos colaboradores. Permite a monitorização e o consequente alinhamento das atividades 

diárias das várias unidades operacionais com os objetivos de longo, médio e curto prazo da 

organização. O executivo, decisores e os trabalhadores em geral, podem ter, em qualquer 

momento, uma visão do desempenho das atividades e operações da organização, de acordo com 

indicadores-chave (KPI) definidos com base nos objetivos para os diferentes âmbitos e atividades. 

 

Ao nível dos Recursos Humanos pretende-se desmaterializar os processos bem como 

disponibilizar aos trabalhadores do Município um espaço de simplificação administrativa em áreas 

como cadastro, formação, gestão de pessoal, férias, faltas e licenças, SIADAP e Remunerações, 

bem como disponibilizar para os Munícipes / Cidadãos, procedimentos de concurso, 

disponibilização de estágios, regulamentos entre outro tipo de informação.  

 

Ao nível da faturação eletrónica, com o objetivo de reduzir os custos e o tempo envolvidos no 

processo de faturação, aumentando a produtividade interna, pretende-se proceder à 
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desmaterialização dos processos inbound (receção de faturas dos fornecedores) e outbound 

(emissão de faturas aos munícipes/ cidadãos e empresas, por ex. resíduos urbanos), eliminando a 

necessidade de as processar em papel e por sua vez minimizando também a pegada ecológica 

da Autarquia. 

 

Ao nível da desmaterialização dos processos de urbanismo, pretende o Executivo Municipal 

disponibilizar ao Munícipe a entrega do seu projeto de licenciamento on-line. Todo o projeto 

circulará digitalmente permitindo a eliminação do papel, simplificando a sua tramitação, 

reduzindo custos e tempos de resposta ao cidadão, assim como passar o histórico presente em 

papel para formato digital e integrar o mesmo no ERP. 

 

Ao nível da Segurança da Informação pretende-se fazer uma caracterização do estado da 

Segurança da Informação no Município de Paços de Ferreira, através da elaboração de um 

diagnóstico efetuado pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. Após o diagnóstico 

da situação será elaborado um plano de ação com vista a colmatar as necessidades identificadas. 

 

Ao nível do Sistema de Informação Geográfica, pretende-se implementar o projeto WEB SIG, 

constituído por duas componentes, a saber: 

- Portal Internet para uso do munícipe do concelho em particular e do cidadão comum em geral; 

- Portal Intranet para uso exclusivo e interno dos Serviços da Câmara Municipal 

 

Plataforma de Gestão Escolar 

Este projeto permitirá dotar a autarquia com o Sistema de Gestão de Refeições (SGR), garantindo 

ao Município o controlo facilitado e fiável das receitas provenientes da venda das refeições e a 

gestão, em tempo real, da informação relacionada com os diversos intervenientes e processos. 
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12. Cooperação com as 

Freguesias e outra cooperação 

institucional 
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«A proximidade, o diálogo, a colaboração entre 

freguesias…serão a marca da identidade do executivo 

municipal.» 

Programa de ação 2013-2017, pág.29 

 

Juntas de Freguesia 

 

Por considerarmos que, apesar dos constrangimentos legais e orçamentais a que esta autarquia 

está sujeita, os princípios da descentralização, da proximidade e da responsabilidade partilhada 

são aqueles que melhor servem as populações na sua relação quotidiana com o nosso território, 

é vontade da Câmara Municipal de Paços de Ferreira celebrar, em 2017, Acordos de Execução e 

Colaboração com as Juntas de Freguesia. 

Para o ano de 2017 as verbas a transferir para as Juntas de Freguesia irão aumentar em 20%, 

repondo, desta forma, o equilíbrio necessário nesta medida. 

 

Outras Instituições/ Associações com missões de relevante interesse público 

 

Por serem consideradas Instituições de relevante interesse público, nomeadamente nas áreas da 

proteção civil, saúde e ação social, o Município em 2017 apoiará as duas Corporações de 

Bombeiros do Concelho e a Cruz Vermelha Portuguesa - Delegação de Frazão. 

Outras Instituições/ Associações, com atuações noutros domínios de interesse público para o 

desenvolvimento do concelho, nas mais diversas áreas (desporto, cultura, recreação, entre outras), 

serão também contempladas com apoios financeiros que têm por objetivo incentivar a 

continuidade da sua atividade e do contributo que dão à nossa população, 
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Redução do 
endividamento e 
consolidação 
orçamental 

 
«(…) a eficiência e o rigor vão presidir todas as 

decisões municipais, em todas as áreas. (…) (exige-se 

que) os recursos financeiros se administrem com 

seriedade, transparência e eficácia. (…) 

(garantiremos) que todas as decisões municipais 

estarão baseadas numa planificação prévia, séria e 

rigorosa.» 

 Programa de ação 2013-2017, pág.53 

 
O Executivo Municipal tem e continuará a trabalhar de uma forma séria, dedicada e responsável 

tentando dar respostas credíveis aos problemas económico-financeiros. 

Estes dois primeiros anos de mandato foram altamente exigentes, quer ao nível da situação de 

endividamento do próprio Município, quer do endividamento e consequente insolvência ao nível 

da empresa Municipal PFR Invest ou ainda do complicado dossier da concessão da água e 

saneamento. 
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O próximo ano não será um ano fácil em termos de gestão dado que seremos confrontados com 

a obrigatoriedade de adesão ao FAM – Fundo de Apoio Municipal. É uma adesão necessária e 

com ela esperamos que o mecanismo de assistência financeira permita liquidar dívidas de médio 

e curto prazo a fornecedores, bem como alicerçar um modelo de gestão financeira mais 

consolidado e rigoroso. 

Acreditamos e por tal defenderemos que é possível conciliar o reequilíbrio económico-financeiro 

das contas públicas com a promoção de investimentos municipais e a captação de investimento 

privado para o Município. Só assim não será comprometido o desenvolvimento integral do 

concelho. 

É, portanto, propósito firme deste Executivo, no âmbito do processo de reequilíbrio financeiro e 

da consolidação das contas públicas, não perder de vista o investimento em sectores estratégicos, 

tais como, a requalificação da rede do parque escolar, da rede viária ou da requalificação urbana 

dos centros de Paços de Ferreira e Freamunde. 

Manteremos o esforço no sentido da redução da dívida. Em finais de 2016 prevemos que a 

redução acumulada da dívida atinja os 15 milhões de euros e que no final do mandato seja igual 

ou superior a 20 milhões de euros. Tal resultado será equivalente a uma redução da dívida em 5 

milhões de euros por ano. 

Continuaremos a envidar todos esforços no sentido da reformulação do contrato da concessão 

de água e saneamento com as Águas de Paços de Ferreira (em fase de pré-acordo com vista a 

baixa do preço da tarifa de água para metade e a introdução de tarifas sociais mais favoráveis), 

permitirá uma poupança de mais de metade do contrato de reequilíbrio financeiro assumido pelo 

anterior executivo. 

Manteremos a política de recurso ao saber fazer e experiência dos trabalhadores da autarquia, 

empenhados e qualificados, para fazer reparações em vários quilómetros da rede viária municipal 

e requalificação de espaços públicos.  
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Manteremos uma política de redução de encargos, quer por questões de natureza financeira quer 

por questões de natureza ambiental. Queremos ser uma organização ecologicamente mais 

eficiente e com maior responsabilidade ambiental. 

Impulsionaremos e manteremos uma aposta sólida na relação institucional com as Juntas de 

Freguesia para melhor identificarmos os problemas, as respetivas soluções e, dessa colaborativa, 

implementar com mais eficiência e eficácia as ações respetivas.  

A manutenção desta relação colaborativa é essencial para o alcance do bem-estar dos nossos 

cidadãos. Também é simples, dado que apenas se sustenta na capacidade de diálogo, de 

cooperação recíproca, da assunção partilhada da responsabilidade social. 

 

OS PILARES DA FORMA DE GOVERNAR  

 

 

Em especial, promoveremos a cidadania ativa dos cidadãos através da conceção de uma 

plataforma eletrónica que promova a apresentação de propostas criativas e inovadoras … 
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… Em áreas como 
 

 

 
 

 

Posto isto, sim, esperam-nos tempos difíceis mas não serão as dificuldades que nos demoverão. 

Antes motivar-nos-ão a continuar a fazer o caminho, o melhor caminho para os nossos cidadãos, 

através de uma gestão responsável, rigorosa, criativa, inovadora e, principalmente, de um 

GOVERNO LOCAL ABERTO à participação dos cidadãos e da sociedade civil. 
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CAPÍTULO II  
RELATÓRIO DA PROPOSTA DE ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO 

2017 
 

1. ENQUADRAMENTO 
 

 
De acordo com o artigo 45.º, n.º 1 da Lei n.º 73/2013, que prevê que o órgão 

executivo deve apresentar ao órgão deliberativo, até 31 de outubro de cada ano, a 
proposta de orçamento municipal para o ano económico seguinte e, em ordem ao 
preceituado na alínea a), do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea c), do n.º 1 do artigo 33.º, 
ambos do anexo I à Lei n.º 75/20013, de 12 de setembro, são apresentadas as 
propostas de Grandes Opções do Plano para o quadriénio 2017-2020 e de Orçamento 
do Município de Paços de Ferreira para o exercício económico-financeiro de 2017. 

As áreas de intervenção dos municípios são definidas pelas atribuições e 
competências previstas no Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado no Anexo I 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, sendo, neste contexto, que a ação do Município 
de Paços de Ferreira se enquadra e se encontra projetada no Orçamento para 2017 
(ORÇ17) e na proposta de Grandes Opções do Plano 2017-2020 (GOP).  

A gestão das autarquias locais é, nos dias de hoje, dominada por um conjunto de 
desafios e constrangimentos, sobretudo externos, designadamente a atual conjuntura 
política e económica; outrossim, pelo agravamento, ano após ano, das restrições à 
autonomia e gestão do poder local, constitucionalmente consagrada e expressamente 
assumida pelo Estado Português na assinatura da Carta Europeia da Autonomia Local, 
estando os municípios, cada vez mais, dependentes das diretivas comunitárias e, em 
particular, das leis do orçamento de Estado. 

Este é o terceiro orçamento municipal elaborado na vigência da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e veio introduzir algumas modificações num conjunto de 
matérias, em grande medida por via dos compromissos internacionais assumidos pelo 
Estado Português, através do Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF), 
o qual prevê expressamente a revisão da Lei das Finanças Locais com o objetivo de 
promover a adaptação aos processos orçamentais definidos na Lei de Enquadramento 
Orçamental. 

 Neste contexto, o citado diploma legal promoveu alterações substantivas em 
matérias como a execução e controlo orçamentais, o regime de crédito e de 
endividamento municipal, os deveres de informação e transparência e a prestação de 
contas individuais e consolidadas das autarquias locais, das entidades intermunicipais 
e das suas entidades associativas.  

A principal reforma introduzida por esta nova Lei tem a ver com o endividamento 
municipal, na medida em que passa a estabelecer novos limites para a contração de 
empréstimos, sem qualquer possibilidade de exceção e tomando em linha de conta 
para esses limites, todas as entidades que pertencem à esfera do município, ou seja, 
contempla para além da autarquia, os serviços municipalizados, as empresas 
municipais e intermunicipais, as fundações e demais entidades participadas ou 
controladas pelas câmaras municipais.  
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O Município de Paços de Ferreira tem, assim, que adaptar a sua atividade aos 
constrangimentos financeiros mais agravados do que as que existiram nas últimas 
décadas, em função da conjuntura económica do País e das economias locais, mas 
também pela obrigatoriedade de cumprimento com legislação cada vez mais 
condicionada, como a Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso ou as regras 
orçamentais, bem como com as imposições de reporte sistemático a que estão 
obrigados e extraordinários, e simultaneamente, manter, um nível de intervenção que 
responda às necessidades prementes dos cidadãos a nível social, de forma a garantir a 
dignidade da vida humana e a satisfação das necessidades básicas e inadiáveis das 
populações e que permita a criação de investimento e riqueza.  

É de realçar que, por absoluta necessidade de combater a forte carga fiscal que 
impende sobre os portugueses, esta Autarquia decidiu manter as taxas dos Impostos 
Municipais no concelho relativamente a 2017 e introduzir o IMI familiar. Não obstante 
este enquadramento económico e financeiros fortemente condicionados, o Município 
continua a revelar nas propostas de GOP e ORÇ17 objetivos estratégicos que se 
desenvolvem na implementação de programas de atuação que são temáticos e 
fundamentais à organização dos projetos e atividades a implementar. 

As Grandes Opções do Plano e ORÇ17 do Município de Paços de Ferreira (MPF) 
continuam a ser condicionados de forma muito profunda por fatores externos ao 
Município. 

 
O Município aguarda a aprovação do Plano Ajustamento Municipal (PAM) e acesso 

ao Fundo Apoio Municipal (FAM), que poderá vir a acontecer ainda no decorrer do ano 
de 2017, alterando por completo as linhas gerais deste orçamento, bem como ainda 
aguardamos a resolução alguns assuntos de extrema relevância, como o pedido de 
reequilíbrio por parte da concessionária ADPF. Assim, estando em finalização todos os 
trabalhos de preparação do PAM, entendemos relevante anotar alguns dos aspetos 
que referenciam esta operação. 

 
QUADRO LEGAL E SITUAÇÃO DA CMPF 

 
O FAM foi criado pela lei n.º 75/2013 de 13 Setembro, e regulamentado pela Lei 

53/2014 de 25 agosto, que aprova o regime jurídico da recuperação financeira 
municipal, culminando um processo negocial e de produção legislativa que cria um 
mecanismo que vai permitir a reestruturação financeira completa de municípios em 
grave situação de desequilíbrio.  

O FAM tem por objeto a recuperação financeira dos municípios que se 
encontrem em situação de rutura financeira, bem como a sua prevenção, traduzindo-
se na adoção de mecanismos de reequilíbrio orçamental, de reestruturação da dívida e 
de assistência técnica; 

A grave situação financeira do Município, obriga a CMPF a utilizar o FAM, 
elaborando um Plano de Ajustamento Municipal (PAM).   

Em 18/12/2014, a CMPF foi notificada pela direção do FAM, informando o 
Município que a 31/12/2013, se encontram verificados os pressupostos da Dívida total, 
necessários à aplicação da Lei 53/2014, de 25 de agosto. 
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O executivo Municipal deliberou em reunião ordinária de 02/02/2015 o acesso 
ao FAM e iniciou todo um processo de negociação com os credores do município e um 
conjunto de interações com a direção do FAM, para a elaboração do PAM. 

Aguardamos a qualquer momento o envio, por parte da Direção do FAM, da 
proposta do PAM, para ser apresentada à Assembleia Municipal para aprovação e 
posterior envio ao Tribunal de Contas para visto. 

Além do instrumento de reestruturação financeira, o FAM vai proporcionar as 
condições para que a CMPF seja capaz de cumprir com os limites legais e a Lei dos 
Compromissos e Pagamentos em Atraso. 

O presente documento reflete assim as opções estratégicas definidas pelo 
executivo municipal, tendo em consideração a grave situação financeira e os graves 
problemas do concelho, no contexto da crise que o país ainda atravessa.  

O Orçamento das Receitas e das Despesas para o exercício económico-financeiro 
de 2017, bem como, as Grandes Opções do Plano, apesar de seguir as linhas 
orientadoras do orçamento de 2016, ficam fortemente caraterizadas e influenciadas 
pelos constrangimentos que a seguir se enunciam:  

• O elevado montante de compromissos a transitar (dívida acumulada). 
• A possibilidade de aprovação do PAM. 

 
Finalmente, este executivo continua a apostar na consolidação orçamental pela 

via da redução da despesa. 
 
O rigor e transparência na gestão e a correta e cuidada aplicação dos dinheiros 

públicos constituem os princípios fundamentais da política orçamental deste 
Município. Neste novo ciclo político do Município de Paços de Ferreira, o controlo da 
dívida total, bem como a seletividade da despesa municipal, continuam a ser os 
vetores centrais do orçamento municipal, a par com o desenvolvimento social, 
económico e cultural. A elaboração do orçamento para 2017 assenta nas regras 
orçamentais estabelecidas pela Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais. 

 
QUADRO PLURIANUAL DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTAL (QPPO)- previsto no art.º 

44 da Lei n.º 73/2013 
 

No que respeita à Administração Local, o regime financeiro das autarquias locais 
e das entidades intermunicipais, prevê a vinculação da despesa e da receita a um 
quadro plurianual de programação orçamental (QPPO) numa base móvel de quatro 
anos. Os limites são vinculativos para o ano seguinte ao do exercício económico do 
orçamento e indicativos para os restantes. 

Por falta de regulamentação, continuam a não estar criadas as condições legais para 
o cumprimento deste articulado, não deverá o MPF correr o risco de aprovar 
documentos vinculativos para 2017 cuja regulamentação não existe. 
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SISTEMA DE NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA PARA AS ADMINISTRAÇÕES 
PÚBLICAS (SNC-AP). 

 
O SNC-AP foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, 

revogando o POCP e os planos de contas setoriais, com efeitos a 01-01-2017.  
Para as entidades piloto este normativo produz efeitos já a 01-01-2016, 

mantendo-se a obrigação da prestação de contas ao abrigo do normativo anterior. 
O atraso na publicação de diplomas legais, a regulamentação da formação 

específica e a formação subsequente em contabilidade pública, o atraso na aplicação 
do SNC-AP nas entidades piloto, a tempo de se retirarem sinergias desta fase para as 
restantes entidades das administrações públicas demonstra várias fragilidades no 
processo de transição do POCAL para o SNC. 

As anteriores transições, para o regime de administração financeira do Estado e 
para o POCP, caracterizaram-se por derrapagens temporais significativas e por não 
atingirem os objetivos a que se propunham.   

A estratégia de implementação do SNC-AP deve incluir a definição clara dos 
responsáveis pela liderança do processo, objetivos e metas intermédias, bem como a 
definição dos meios (recursos humanos, organizativos e suporte informativo) que 
permitam o cumprimento das metas fixadas nos diplomas legais (…), tendo em vista 
não só a produção de demonstrações financeiras individuais, mas também as 
demonstrações financeiras consolidadas. 

Não se afigura existir uma estratégia global de implementação, com o esforço 
das entidades contactadas a carecer de articulação, por ausência de uma estrutura 
claramente responsável pela liderança, condução, monitorização e avaliação do 
processo de transição. 

A DGAL, através de um comunicado via email, informa que o Orçamento 
Municipal ainda deverá ser elaborado em POCAl, considerando que esse é o 
referencial contabilístico que se encontra em vigor. A partir de 1/1/2017 haverá um 
ajustamento em sede de execução para os modelos de reporte previstos no SNC_AP, 
oportunamente a divulgar. 

O MPF vai apresentar as suas GOP e ORÇ17 em POCAL conforme diretiva da 
DGAL. 
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2. ESTRUTURA DAS OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO 
 
 
A elaboração do Orçamento para 2017 teve em consideração o ponto 3.1. do 

POCAL, onde se encontram definidos os Princípios Orçamentais, designadamente:  
 
a) Princípio da independência- a elaboração, aprovação e execução do 

orçamento das autarquias locais é independente do Orçamento do Estado;  
b) Princípio da anualidade- os montantes previstos no orçamento são anuais, 

coincidindo o ano económico com o ano civil;  
c) Princípio da unidade — o orçamento das autarquias locais é único;  
d) Princípio da universalidade—o orçamento compreende todas as despesas e 

receitas, inclusive as dos serviços municipalizados, em termos globais, devendo o 
orçamento destes serviços apresentar-se em anexo;  

e) Princípio do equilíbrio — o orçamento prevê os recursos necessários para 
cobrir todas as despesas, e as receitas correntes devem ser pelo menos iguais às 
despesas correntes;  

f) Princípio da especificação — o orçamento discrimina suficientemente todas as 
despesas e receitas nele previstas;  

g) Princípio da não consignação — o produto de quaisquer receitas não pode ser 
afeto à cobertura de determinadas despesas, salvo quando essa afetação for permitida 
por lei;  

h) Princípio da não compensação — todas as despesas e receitas são inscritas 
pela sua importância integral, sem deduções de qualquer natureza.  

 
A elaboração do Orçamento para 2017 teve também em consideração o ponto 

3.3. do POCAL, onde se encontram definidas as Regras Previsionais, designadamente:  
 
a) As importâncias relativas aos impostos, taxas e tarifas a inscrever no 

orçamento não podem ser superiores à média aritmética simples das cobranças 
efetuadas nos últimos 24 meses que precedem o mês da sua elaboração;  

b) As importâncias relativas às transferências correntes e de capital só podem ser 
consideradas no orçamento em conformidade com a efetiva atribuição pela entidade 
competente;  

c) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, as importâncias relativas às 
transferências financeiras, a título de repartição dos recursos públicos do Orçamento 
do Estado, a considerar no orçamento aprovado, devem ser as constantes do 
Orçamento do Estado em vigor até à publicação do Orçamento do Estado para o ano a 
que ele respeita;  

d) As importâncias relativas aos empréstimos só podem ser consideradas no 
orçamento depois da sua contratação, independentemente da eficácia do respetivo 
contrato;  

e) As importâncias previstas para despesas com pessoal devem ter em conta 
apenas o pessoal que ocupe lugares de quadro, requisitado e em comissão de serviço 
ou contratos a termo certo, bem como aquele cujos contratos ou abertura de concurso 
para ingresso ou acesso estejam devidamente aprovados no momento da elaboração 
do orçamento;  
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f) No orçamento inicial, as importâncias a considerar nas rubricas 
«Remunerações de pessoal» devem corresponder à da tabela de vencimentos em 
vigor. 

 
Também o novo regime financeiro das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais aprovado pela Lei n.º 73/2013, e publicado no dia 3 de setembro, com 
efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014 preveem-se um conjunto de princípios 
fundamentais que pretendem assegurar uma efetiva coordenação entre administração 
central e local no plano financeiro e contribuir para o controlo orçamental e para a 
prevenção de situações de instabilidade e desequilíbrio financeiro.  

O setor local está sujeito aos princípios consagrados na Lei de Enquadramento 
Orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada pela Lei 
Orgânica n.º 2/2002, de 28 de agosto, e pelas Leis n.º 23/2003, de 2 de julho, 48/2004, 
de 24 de agosto, 48/2010, de 19 de outubro, 22/2011, de 20 de maio, e 52/2011, de 13 
de outubro, e alterada e republicada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, que 
expressamente o refiram.  

 
A atividade financeira das autarquias locais desenvolve-se com respeito pelos 

seguintes princípios:  
 
a) Princípio da legalidade - A atividade financeira das autarquias locais exerce-se 

no quadro da Constituição, da lei, das regras de direito da União Europeia e das 
restantes obrigações internacionais assumidas pelo Estado Português. São nulas as 
deliberações de qualquer órgão das autarquias locais que envolvam o exercício de 
poderes tributários, determinem o lançamento de taxas não previstas na lei ou que 
determinem ou autorizem a realização de despesas não permitidas por lei.  

b) Princípio da estabilidade orçamental - O princípio da estabilidade orçamental 
pressupõe, na aprovação e execução dos orçamentos, a sustentabilidade financeira 
das autarquias locais, bem como uma gestão orçamental equilibrada, incluindo as 
responsabilidades contingentes por si assumidas. As autarquias locais não podem 
assumir compromissos que coloquem em causa a respetiva estabilidade orçamental.  

c) Princípio da autonomia financeira - As autarquias locais têm património e 
finanças próprios, cuja gestão compete aos respetivos órgãos. A autonomia financeira 
das autarquias locais assenta, nomeadamente, nos seguintes poderes dos seus órgãos: 
a) Elaborar, aprovar e modificar as opções do plano, orçamentos e outros documentos 
previsionais, bem como elaborar e aprovar os correspondentes documentos de 
prestação de contas; b) Gerir o seu património, bem como aquele que lhes seja afeto; 
c) Exercer os poderes tributários que legalmente lhes estejam atribuídos; d) Liquidar, 
arrecadar, cobrar e dispor das receitas que por lei lhes sejam destinadas; e) Ordenar e 
processar as despesas legalmente autorizadas; f) Aceder ao crédito, nas situações 
previstas na lei.  

d) Princípio da transparência - A atividade financeira das autarquias locais está 
sujeita ao princípio da transparência, que se traduz num dever de informação mútuo 
entre estas e o Estado, bem como no dever de divulgar aos cidadãos, de forma 
acessível e rigorosa, a informação sobre a sua situação financeira. O princípio da 
transparência aplica-se igualmente à informação financeira respeitante às entidades 
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participadas por autarquias locais e entidades intermunicipais que não integrem o 
setor local, bem como às concessões municipais e parcerias público-privadas.  

e) Princípio da solidariedade nacional recíproca - O Estado e as autarquias locais 
estão vinculados a um dever de solidariedade nacional recíproca que obriga à 
contribuição proporcional do setor local para o equilíbrio das contas públicas 
nacionais. Tendo em vista assegurar a consolidação orçamental das contas públicas, 
em situações excecionais e transitórias, podem ser estabelecidos, através da Lei do 
Orçamento do Estado, limites adicionais à dívida total autárquica, bem como à prática 
de atos que determinem a assunção de encargos financeiros com impacto nas contas 
públicas pelas autarquias locais. A Lei do Orçamento do Estado pode determinar 
transferências do Orçamento do Estado de montante inferior àquele que resultaria das 
leis financeiras especialmente aplicáveis a cada subsetor, sem prejuízo dos 
compromissos assumidos pelo Estado nas áreas da solidariedade e da segurança social. 
A possibilidade de redução depende sempre da verificação de circunstâncias 
excecionais imperiosamente exigidas pela rigorosa observância das obrigações 
decorrentes do Programa de Estabilidade e Crescimento e dos princípios da 
proporcionalidade, do não arbítrio e da solidariedade recíproca, e carece de audição 
prévia dos órgãos constitucional e legalmente competentes dos subsetores 
envolvidos.  

f) Princípio da equidade intergeracional - A atividade financeira das autarquias 
locais está subordinada ao princípio da equidade na distribuição de benefícios e custos 
entre gerações, salvaguardando as suas legítimas expetativas através de uma 
distribuição equilibrada dos custos pelos vários orçamentos num quadro plurianual. O 
princípio implica a apreciação no plano da incidência orçamental, a apreciação, 
nomeadamente, dos investimentos aprovados, dos encargos com passivos financeiros, 
das necessidades de financiamento das entidades participadas pela autarquia, dos 
compromissos orçamentais e das responsabilidades contingentes, dos encargos 
explícitos e implícitos em parcerias público-privadas, concessões e demais 
compromissos financeiros de caráter plurianual, bem como da despesa fiscal, 
nomeadamente compromissos futuros decorrentes de isenções fiscais concedidas, 
pelos municípios.   

g) Princípio da justa repartição dos recursos públicos entre o Estado e as 
autarquias locais - A atividade financeira das autarquias locais desenvolve-se no 
respeito pelo princípio da estabilidade das relações financeiras entre o Estado e as 
autarquias locais, devendo ser garantidos os meios adequados e necessários à 
prossecução do quadro de atribuições e competências que lhes é cometido. A 
participação de cada autarquia local nos recursos públicos é determinada nos termos e 
de acordo com os critérios previstos no RFALEI (Regime Financeiro das Autarquias 
Locais e das Entidades Intermunicipais), visando o equilíbrio financeiro vertical 
(adequação dos recursos de cada nível de administração às respetivas atribuições e 
competências) e horizontal (correção de desigualdades entre autarquias do mesmo 
grau resultantes, designadamente, de diferentes capacidades na arrecadação de 
receitas ou de diferentes necessidades de despesa). 

h) Princípio da coordenação entre finanças locais e finanças do Estado - A 
coordenação entre finanças locais e finanças do Estado tem especialmente em conta o 
desenvolvimento equilibrado de todo o País e a necessidade de atingir os objetivos e 
metas orçamentais traçados no âmbito das políticas de convergência a que Portugal se 
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tenha vinculado no seio da União Europeia.  A coordenação referida no número 
anterior efetua-se através do Conselho de Coordenação Financeira, sendo as 
autarquias locais ouvidas antes da preparação do Programa de Estabilidade e 
Crescimento e da Lei do Orçamento do Estado, nomeadamente quanto à sua 
participação nos recursos públicos e à evolução do montante global da dívida total 
autárquica. Para efeitos do disposto no presente artigo, podem igualmente ser 
estabelecidos deveres de informação e reporte adicionais tendo em vista habilitar as 
autoridades nacionais com a informação agregada relativa à organização e gestão de 
órgãos e serviços das autarquias locais. 

i) Princípio da tutela inspetiva - O Estado exerce tutela inspetiva sobre as 
autarquias locais e as restantes entidades do setor local, a qual abrange a respetiva 
gestão patrimonial e financeira e só pode ser exercida segundo as formas e nos casos 
previstos na lei, salvaguardando sempre a democraticidade e a autonomia do poder 
local.  
 

O regime financeiro estabelece as regras orçamentais, dispostas no capítulo IV 
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, às quais as entidades do sector local estão 
sujeitas.  

Os orçamentos das entidades do setor local preveem as receitas necessárias para 
cobrir todas as despesas, respeitando assim o equilíbrio orçamental, sendo 
apresentados anualmente e enquadrados num plano plurianual de programação 
orçamental (anualidade e plurianualidade).  

Os orçamentos das autarquias locais e das entidades intermunicipais 
compreendem todas as receitas e despesas de todos os seus órgãos e serviços sem 
autonomia financeira (unidade e universalidade). 

São admitidas pela RFALEI como exceções ao princípio da não consignação, as 
receitas provenientes de: 

 
a) Fundos comunitários; 

b) Fundo social municipal; 

c) Cooperação técnica e financeira; 

d) Empréstimos a médio e longo prazo para aplicação em investimentos ou 
contraídos no âmbito de mecanismos de recuperação financeira; 

Pode, excecionalmente, ser inscrita no Orçamento do Estado uma dotação para 
financiamento de projetos de interesse nacional a desenvolver pelas autarquias locais, 
de grande relevância para o desenvolvimento regional e local, correspondentes a 
políticas identificadas como prioritárias, de acordo com os princípios da igualdade, 
imparcialidade e justiça.  

A RFALEI prevê ainda a possibilidade da concessão de auxílios financeiros em 
situações excecionais, como as de calamidade pública.  
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Apesar da tentativa de cumprir todos este princípios e regras, as receitas 
inscritas no orçamento para 2017 do Município Paços de Ferreira, continuam acima 
das previsões, porque ainda é impossível, até à aprovação de PAM, inscrevê-las 
realisticamente, devido ao princípio do equilíbrio orçamental. Ou seja, em traços 
gerais, a política orçamental do Município, pauta-se pelo cumprimento dos princípios e 
regras contabilísticas e previsionais subjacentes aos normativos legais que enquadram 
a atividade municipal, nomeadamente, as definidas no POCAL e no Regime Financeiro 
das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI - Lei n.º 73/2013, de 3 
de Setembro). 

 
Tendo em conta os pressupostos atrás mencionados foi elaborada a presente 

proposta das GOP e ORÇ 2017. 
Nos documentos que apresentamos em anexo estão explanadas e quantificadas 

as atividades para o período em referência e ilustram bem as opções tomadas no que 
respeita à política económico-financeira. 

 
 
Assim, neste orçamento mantem-se e consolidam-se os objetivos traçados nos 

anos anteriores, sendo de destacar para 2017 a apresentação de candidaturas aos 
fundos comunitários, no âmbito do Portugal 2020, conforme está explanado nas GOP 
para as seguintes áreas: 

- Modernização administrativa;  
- Regeneração urbana- PARU; 
- Mobilidade Urbana – PAMUS; 
- Ambiente – ETAR Arreigada; 
- Requalificação da Escola EB 2/3 Freamunde; 
 
A que se acrescenta o alargamento da oferta dos manuais escolares para 11º e 

12º ano e dos transportes escolares para o 1º ciclo do ensino Básico. ` 
Por ultimo e no âmbito da eficiência energética salienta-se a substituição da 

atual iluminação pública por luminárias de tecnologia LED.  
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A previsão das receitas e das despesas para o próximo ano económico é de 

54.740.000 €.  
A receita corrente atingirá um montante de 22.266.586 € e a despesa corrente 

de 39.642.192 €, enquanto a receita de capital fica pelos 2.573.369€ para uma despesa 
de capital de 15.097.808€. Apresenta um diferencial de 29.900.045€ inserido na 
rubrica “13-Outras receitas de capital” para equilibrar o orçamento. 

 

  Receita % Despesa % 

Corrente          22.266.586 €  41%    39.642.192 €  72% 

Capital          32.473.414 €  59%           15.097.808 €  28% 

TOTAL          54.740.000 €  100%                54.740.000 €  100% 
 

Quadro 1 - Receitas e Despesas por classificação económica 

 
A análise da evolução das diferentes componentes da receita e da despesa acima 

discriminadas serão objeto de aprofundamento em capítulos subsequentes. 
 
 
Apresenta-se no quadro seguinte as grandes rúbricas do orçamento para 2017: 

 
Descrição Valor R/RC R/RT Descrição Valor D/DC D/DT 

Impostos diretos       6.550.000 €  29,42% 11,97% Despesas com pessoal             7.670.505 €  19,35% 14,01% 

Impostos indiretos           274.000 €  1,23% 0,50% Aquisição de bens e serviços          21.148.922 €  53,35% 38,64% 

Taxas multas e outras penalidades           446.000 €  2,00% 0,81% Juros e outros encargos             4.584.601 €  11,56% 8,38% 

Rendimentos da propriedade              30.001 €  0,13% 0,05% Transferências correntes             4.606.863 €  11,62% 8,42% 

Transferências correntes    11.923.075 €  53,55% 21,78% Subsídios              - €  0,00% 0,00% 

Vendas de bens e serviços correntes       2.963.507 €  13,31% 5,41% Outras despesas correntes             1.631.301 €  4,12% 2,98% 

Outras receitas correntes              80.003 €  0,36% 0,15%     0,00% 0,00% 

RECEITA CORRENTE    22.266.586 €  100,00% 40,68% DESPESA CORRENTE          39.642.192 €  100,00% 72,42% 

Vendas de bens de investimento     4 €  0,00% 0,00% Aquisições de bens de capital             9.619.442 €  63,71% 17,57% 

Transferências capital       2.569.364 €  7,91% 4,69% Transferências de capital             1.278.280 €  8,47% 2,34% 

Ativos  financeiros                 2.000 €  0,01% 0,00% Ativos  financeiros                 153.985 €  1,02% 0,28% 

Passivos financeiros        1 €  0,00% 0,00% Passivos financeiros             4.046.101 €  26,80% 7,39% 

Outras receitas de capital     29.900.045 €  92,08% 54,62% Outras despesas de capital                    - €  0,00% 0,00% 

RNAP                 2.000 €  0,01% 0,00%         

RECEITA CAPITAL    32.473.414 €  100,00% 59,32% DESPESA CAPITAL          15.097.808 €  100,00% 27,58% 

TOTAL RECEITAS    54.740.000 €    100,00% TOTAL DESPESAS          54.740.000 €    100,00% 
 

Quadro 2 – Resumo do orçamento por capítulos para 2015 

 
Em termos da receita destaca-se os impostos diretos e as transferências 

correntes que representam respetivamente 30% e 54% da receita corrente e 12% e 
22% da receita total. 
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No que se refere à despesa destaca-se o peso da aquisição de bens e serviços 
(39%) e da aquisição de bens de capital (18%) que representam, em conjunto, 57 % do 
total da despesa. 

 
2.1. Previsão das Receitas 

 
2.1.1. Visão Global das Receitas 

 
 
A elaboração do orçamento da receita para o ano de 2017 teve por base os 

princípios e regras previsionais constantes do Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, 
na sua redação atual, designadamente no que concerne às importâncias relativas aos 
impostos diretos, taxas (incluindo impostos indiretos) e tarifas.  

Assim, os valores inscritos não ultrapassam metade das cobranças efetuadas nos 
últimos 24 meses que antecederam o mês da elaboração do orçamento, com exceção 
das taxas (incluindo impostos indiretos) e tarifas, a que acresce, ainda, a atualização 
com base na variação média dos últimos doze meses do Índice de Preços ao 
Consumidor.  

Relativamente aos Impostos Diretos assinala-se que, em matéria de Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI), mantém-se a taxa minima.  

No que concerne às transferências foram considerados os montantes constantes 
no mapa XIX da Proposta de Lei do Orçamento de Estado para 2017. 

Quanto às remanescentes rubricas, não existindo qualquer regra previsional 
legalmente fixada, adotou-se genericamente a aplicação da média aritmética dos 
últimos 36 meses que antecedem a elaboração do orçamento, procurando-se abranger 
um período mais alargado de recolha de informação.  

O cálculo previsional das receitas para o exercício económico-financeiro de 2017, 
teve fundamentalmente subjacente o princípio da prudência contabilística, suportado 
pelas regras previsionais para a elaboração do orçamento previstas no POCAL. 

 
Para 2017 estima-se que a receita municipal total ascenda a 54.740.000€. 
Da receita total, prevê-se que 22.266.586€ tenham origem em receitas correntes 

e 32.473.414€ em receitas de capital. 
 

Receitas Correntes % Capital % Totais % 
Receitas próprias        10 343 511 €  46%       29 904 049 €  92%     40 247 560 €  74% 
Transferências        11 923 075 €  54%          2 569 364 €  8%     14 492 439 €  26% 
Passivos financeiros   - €                           1 €  0%          1 €  0% 
TOTAL        22 266 586 €  41%       32 473 414 €  59%     54 740 000 €  100% 

 
Quadro 3 – Receitas Totais 
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Gráfico 1 – Receitas Totais 
 

Neste quadro, destaca-se o valor das receitas próprias do Município (impostos 
diretos e indiretos, taxas, multas, vendas de serviços), que representam 46% total das 
receitas correntes. Os restantes 54% respeitam a transferências do orçamento do 
Estado, significando esta, um valor relevante para o orçamento municipal. 
 

2.1.1.1– Receitas Fiscais 
 

Na estrutura das receitas municipais é relevante o peso das receitas fiscais que, 
incluindo os impostos diretos, os impostos indiretos e as taxas, multas e outras 
penalidades, ascendem a cerca de 7.270.000€ e constituem a maior fonte de receita 
do Orçamento, representando 12% da receita total e 30% da receita corrente. 

 
Descrição Valor I/RC I/RT 

Impostos diretos 6 550 000 € 29,42% 11,97% 
Impostos indiretos 274 000 € 1,23% 0,50% 
Taxas multas e outras penalidades 446 000 € 2,00% 0,81% 
TOTAL RECEITAS FISCAIS   7.270.000 €   
RECEITA CORRENTE 22 266 586 €     
TOTAL RECEITAS 54 740 000 €     

 
Quadro 4 – Receitas fiscais 

 
2.1.1.2 – Receitas próprias 

 
Descrição Valor % 

Impostos diretos                6 550 000 €  63% 
Impostos indiretos                    274 000 €  3% 
Taxas, multas e outras penalidades                    446 000 €  4% 
Rendimentos da propriedade                       30 001 €  0% 
Vendas de bens e serviços correntes                2 963 507 €  29% 
Outras receitas correntes                       80 003 €  1% 
TOTAL             10 343 511 €  100% 

 
Quadro 5 – Receitas Próprias 

 
Os impostos diretos representam a maior fatia (63%) das receitas próprias.  
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As vendas de bens e serviços correntes, representam 29% das receitas próprias, 
onde está incluído a renda da EDP, no âmbito do contrato de concessão de energia 
celebrado entre esta empresa e o município, e os resíduos sólidos, com um valor 
estimado de 1.200.000€.  

 
2.1.1.3 – Transferências Correntes 

 
Salienta-se o peso do FEF (52%) nas Transferências correntes. 

 
Descrição Valor % 

Fundo de Equilíbrio Financeiro           6 204 276 €  52% 
Fundo Social Municipal           1 321 471 €  11% 
Participação fixa no IRS              777 325 €  7% 
DREN e outras entidades           3 620 003 €  30% 
TOTAL        11 923 075 €  100% 

 
Quadro 6 – Transferências Correntes 

 
2.1.1.4 – Transferências de Capital 

 
As transferências de capital representam 4,69% das receitas totais e encontram-

se agrupadas da seguinte forma: 
 

Descrição Valor % 
Fundo de Equilíbrio Financeiro 689 364 € 27% 
DREN 350 000 € 14% 
Fundos Comunitários 1 530 000 € 60% 
Outros 0 € 0% 
TOTAL 2 569 364 € 100% 

 
Quadro 7 – Transferências Capital 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:geral@cm-pacosdeferreira.pt
http://www.cm-pacosdeferreira.pt/


      GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO 2017 
 

 
Município Paços de Ferreira       Praça da Republica, 56 4590-526 PF 

Telefone: 255860700 I email: geral@cm-pacosdeferreira.pt I web: www.cm-pacosdeferreira.pt                        76                 

O montante previsto para a rubrica de Transferência de Capital – FEDER e DREN 
corresponde aos montantes a receber de projetos que ainda se encontram em curso.  

 
          
   Operação  Valor a receber   OBS   

  CE Lamoso 125.000,00 €  Retenção final   
  CE Eiriz          5.000,00 €  Retenção final   
  CE Raimonda          50.000,00 €  Retenção final   

  Overbooking- Benef. da mobilidade e acessibilidade  e transportes…  200 000,00 €  Overbooking 85%   
  Reab. Requalif escolas 2º 3º ciclo         425 000,00 €  92,50%   
  PARU        657 000,00 €  (85% valor a realizar em 2017)   
  ETAR          68 000,00 €  (85% valor a realizar em 2017)   
  Fundos Comunitários     1 530 000,00 €  

 
  

  
   

  
  Criação da Escola Básica de Freamunde        312 300,00 €   Acordo DREN   
  Reab. Requalif escolas 2º 3º ciclo           37 500,00 €  7,50%   
  DREN        349 800,00 €  

 
  

  
   

  
  TOTAL     1 879 800,00 €  

 
  

          

 
Quadro 8 - Transferências QREN e DREN 

 
Quanto aos valores considerados em transferências do Orçamento de Estado 

(Fundo de Equilíbrio Financeiro + Fundo Social Municipal),registou-se  um aumento de 
251.516€ relativamente a 2016, apesar de ainda se apresentar aos níveis de 2008. 

 
 

Descrição Valor 2017 
Fundo de Equilíbrio Financeiro            6 204 276 €  
Fundo Social Municipal            1 321 471 €  
Participação fixa no IRS               777 325 €  
Fundo de Equilíbrio Financeiro 689 364 € 
             8 992 436 €  

 
Quadro 9  – FEF Total + FSM +IRS 

 
 

Apresentamos a evolução das transferências do Estado desde 2006. 
 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

8.075.786 € 8.263.112 € 8.676.268 € 9.110.081€ 9.203.465 € 8.743.292 € 8.309.782 € 8.306.667 € 8.080.068€ 8.634.950€ 8 740 920€ 8.992.436€ 

 
Quadro 10 – Mapa de evolução das transferências do Estado 
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Gráfico 2 - Evolução das transferências do Estado 
 
 
 

2.2. Previsão das Despesas 
 

2.2.1. Visão Global das Despesas 
 
Em sede de orçamentação da despesa, e prosseguindo a linha de orientação que 

tem sido adotada nos últimos anos, permanece o esforço de contenção e de 
racionalização, assente numa gestão rigorosa e prudente, procurando-se em 
simultâneo assegurar à população melhores serviços e melhor qualidade de vida, sem 
nunca descurar o controlo da dívida e a sustentabilidade das finanças públicas locais. 

 
A despesa municipal para 2017, prevê-se que ascenda a 54.740.000€, repartida 

por despesa corrente e despesa de capital. Estas correspondem respetivamente, a 72% 
e 28% do orçamento. 

Contribuem para estes valores, a divida acumulada, que está a ser fortemente 
reduzida pela atual administração.  

 
 

Despesas Correntes % Capital % Totais % 
Despesas de funcionamento     33 404 028 €  84%   0% 33 404 028 € 61% 
Transferências        4 606 863 €  12% 1 278 280 € 8% 5 885 143 € 11% 
Outras despesas correntes        1 631 301 €  4% 0 € 0% 1 631 301 € 3% 
Investimento     9 619 442 € 64% 9 619 442 € 18% 
Ativos e passivos financeiros     4 200 086 € 28% 4 200 086 € 8% 
TOTAL     39 642 192 €  72% 15 097 808 € 28% 54 740 000 € 100% 

 
Quadro 11 – Despesas Totais 
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Gráfico 3- Despesas Totais 
 

Estas despesas estão refletidas no mapa das Grandes Opções do Plano (GOP). 
  

 
2.2.1.1 - Despesas Correntes 

 
Nas despesas correntes, salientam-se as despesas com pessoal e as despesas 

com a aquisição de bens e serviços, que representam, em conjunto, 73% do total das 
mesmas. 

 
 

Descrição Valor D/DC D/DT 
Despesas com pessoal              7 670 505 €  19,35% 14,01% 
Aquisição de bens e serviços           21 148 922 €  53,35% 38,64% 
Juros e outros encargos              4 584 601 €  11,56% 8,38% 
Transferências correntes              4 606 863 €  11,62% 8,42% 
Subsídios                                 - €  0,00% 0,00% 
Outras despesas correntes              1 631 301 €  4,12% 2,98% 
    0,00% 0,00% 
DESPESA CORRENTE           39 642 192 €  100,00% 72,42% 
DESPESA TOTAL 54.740.000 €   

 
Quadro 12 – Despesas Correntes 
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Gráfico 4- Despesas Correntes 
 

2.2.1.2 - Despesas com o pessoal 
 

Para apuramento das despesas com o pessoal foram consideradas as medidas de 
contenção previstas no Orçamento de Estado para 2017 e de acordo com o mapa de 
pessoal, em anexo aos documentos previsionais. Correspondem a 14% das Despesas 
Totais. 

A despesa com a Segurança Social, que no seu conjunto, engloba as 
contribuições para as diversas entidades de segurança social para além dos encargos 
com a saúde, seguros, subsídios e prestações familiares.  

Destacam-se as mais significativas, as contribuições para a Segurança Social dos 
funcionários públicos (CGA) e os encargos com a saúde. 

 
2.2.1.3 - Aquisição de bens e serviços 

 
As despesas que têm maior peso neste agrupamento são nomeadamente, os 

transportes escolares, o serviço de iluminação pública, o serviço de recolha de resíduos 
sólidos urbanos e a manutenção de espaços verdes, atividades desportivas, 
transportes escolares, conservação e manutenção de bens e equipamentos, etc., que 
totalizam o montante de 21.148.922€ e correspondem a 53 % do total das despesas 
correntes e 39% das despesas totais. 

 
2.2.1.4 - Juros e outros encargos 

 
Os juros e outros encargos correntes com empréstimos e acordos de pagamento, 

prevê-se que ascendam a 4.584.601€, que correspondem a 12% do total das despesas 
correntes e 8% das despesas totais. 

 
 
 
 
Dos quais: 
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 Cerca de 3,8 M€ em Juros de Mora já faturados e em dívida, dos quais 
destacam-se: 

- Juros da AMVS no valor de 2.000.000€; 
- Juros de diversos fornecedores; 

 Cerca de 800.000€ em Juros de empréstimos e outros encargos 
financeiros. 
 

2.2.1.5 - Transferências correntes 
 
As transferências correntes, englobam as transferências para as freguesias, 

associações de municípios e para as diversas instituições concelhias.  
Para este montante de 4.606.863€ contribuem os valores em dívida, das 

transferências para as freguesias e instituições do concelho, bem com os Reembolsos 
de Agua e saneamento a restituir aos Munícipes (cerca de 1,8 M€). 

No âmbito do funcionamento do ensino pré-escolar e 1º CEB, as transferências 
ocorrem de acordo com os critérios de apoio definidos pelo Ministério da Educação. 

Relativamente às transferências para as famílias, este Executivo pretende 
alargar o apoio às famílias com a atribuição de manuais escolares aos alunos do 11º e 
12º ano de escolaridade, bem como, alargar a atribuição de transporte escolar 
gratuito também aos alunos do 1º Ciclo.  

 
2.2.1.6 - Outras despesas correntes 

 
Engloba despesas não enquadráveis nos outros capítulos, salientando-se no 

entanto, o valor estimado para pagar à Junta de Lustosa, do acordo de pagamento 
estabelecido entre o Município e a Junta de Lustosa.  

 
2.2.1.7 - Despesas de Capital 

 
As despesas de capital em 2017 representam 28% da despesa total. 
 

Descrição Valor D/DC D/DT 
Aquisições de bens de capital              9 619 442 €  63,71% 17,57% 
Transferências de capital              1 278 280 €  8,47% 2,34% 
Ativos financeiros                  153 985 €  1,02% 0,28% 
Passivos financeiros              4 046 101 €  26,80% 7,39% 
Outras despesas de capital                                - €  0,00% 0,00% 
        
DESPESA CAPITAL           15 097 808 €  100,00% 27,58% 
DESPESA TOTAL 54 740 000 €   

 
Quadro 13 – Despesas Capital 
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Gráfico 5- Despesas Capital 

 
2.2.1.8 - Aquisição de bens de capital 

 
A aquisição de bens de capital no valor de 9.619.442€ continua a ser a segunda 

parcela mais significativa do orçamento total do Município, 18% das despesas totais. 
Estes investimentos estão refletidos no Plano Plurianual de Investimentos (PPI), 

o qual apresentamos, mais à frente, de forma mais detalhada os investimentos 
previstos.  

 
2.2.1.9 - Transferências de capital 

 
As transferências de capital representam 2 % do montante total do orçamento e 

encontram-se detalhados no mapa das Atividades mais Relevantes (AMR). 
 

2.2.1.10 - Ativos Financeiros 
 
A Lei 53/2014 de 25 de agosto, aprova o regime jurídico da recuperação 

financeira municipal regulamentando o Fundo Apoio Municipal (FAM). 
O n.º 3 do art.º 17 da Lei 53/2014 de 25 de agosto, estipula que a contribuição 

do Município para o capital social do FAM é de 1.077.896,39€. 
De acordo com o previsto no n.º 1 do art.º 19 a realização deste montante será 

efetuada em 7 anos pelo que nos orçamentos de 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020 
deverá prever uma despesa com ativos financeiros de 153.985,00 Euros e orçamento 
de 2021 a despesa a prever com ativos financeiros é de 156.986,39€. 

O Município está a cumprir com o plano de pagamentos estipulado.  
Em 2017 contribuirá com 153.985,00€. 
 

2.2.1.11 - Passivos Financeiros 
 

Prevê-se o valor de 4.046.101€, para amortizações dos empréstimos. Valor que 
corresponde a 27% do total das despesas capital e 7% das despesas totais. 

mailto:geral@cm-pacosdeferreira.pt
http://www.cm-pacosdeferreira.pt/


      GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO 2017 
 

 
Município Paços de Ferreira       Praça da Republica, 56 4590-526 PF 

Telefone: 255860700 I email: geral@cm-pacosdeferreira.pt I web: www.cm-pacosdeferreira.pt                        82                 

CAPÍTULO III  
RESPONSABILIDADE FINANCEIRA RESULTANTES DE COMPROMISSOS 

PLURIANUAIS 
 
 
---- Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito, na qualidade de Presidente da Câmara 
Municipal de Paços de Ferreira, e em representação do Município, contribuinte fiscal 
n.º 502 173 297, DECLARA, para efeitos previstos no n.º 1 do art.º15 da Lei 22/2015 de 
17 de março, que todos compromissos plurianuais existentes a 20 de Dezembro de 
2016, se encontram devidamente registados na base dados de encargos plurianuais. 
 
 
Mais se declara que o valor total dos compromissos plurianuais existentes na referida 
data ascende a 42.533.564,94 € nos termos a seguir identificados------------------------- 
 
 
 
 

2017 17.506.099,30 €  
2018          4.240.696,38 €  
2019          3.496.508,98 €  

seguintes 17.290.260,28 €  
TOTAL 42.533.564,94 €  
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CAPÍTULO IV  
RELAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES CONTIGENTES  

 

A relação abaixo explanada identifica e descreve as responsabilidades contingentes (alínea a) 
do nº 1 do artigo 46º do RFALEI) deste Município.  

 

Processos Partes Observações/ Seguro Montante em 
aberto 

32/09.3BEPNF 
Autora: Auto Transportadora António Coelho e Filhos, Lda.; 
Réus: Município de Paços de Ferreira, AGS - Paços de Ferreira, 
Irmãos Magalhães, S.A., Império Bonança - Companhia de 
Seguros, S.A., e Liberty Seguros, S.A.; 

Acidente: Camião que caiu na Rua do Ribeiro, Penamaior - muro que ruiu. Aguardamos 
a marcação do julgamento. € 2 428,05  

212/09.1BEPNF 
Autor: António Rocha Ferreira; 
Réus: Município de Paços de 
Ferreira e Liberty Seguros, S.A.; 

Acidente de viação na Travessa da Agra, junto do campo de futebol. Foi interposto 
recurso da sentença que condenou a Seguradora a indemnizar o autor, ficando por 
conta do MPF o montante correspondente à franquia. Aguardamos que seja proferido 
acórdão pelo TCAN. 

€ 924,97  

163/10.7BEPNF 
Autor: João Evangelista Pinheiro Machado; 
Réus: Município de Paços de Ferreira, Liberty Seguros, S.A., 
Jaime Queirós Ribeiro, S.A. e 
Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A.; 

Acidente de viação ocorrido na reta de Gomil em Frazão. Aguardamos que seja 
proferido o despacho saneador./ Inexistência eventual cobertura seguro pelo Município 
mas pode ser coberto seguro empresa 

€ 1 001 550,00  

332/10.0BEPNF 

Autores: Gracinda Ferreira Alves e Fernando Carneiro de Sousa; 
Réus: Município de Paços de Ferreira, Liberty Seguros, S.A., 
Jaime Queirós Ribeiro, S.A. e 
Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A.; 

Acão de responsabilidade civil extracontratual pelos danos supostamente causados 
numa residência devido às obras do IKEA. 
Aguardamos que seja proferido o despacho saneador. 

€ 35 660,00  

333/10.8BEPNF 

Autor: José Manuel da Silva Cunha e Margarida Maria da Rocha 
Moreira; 
Réus: Município de Paços de Ferreira, A. M. Mesquita e Filhos, 
S.A., EPSA Internacional - 
Sucursal em Portugal, S.A. e Zurich, S.A.; 

Acão de responsabilidade civil extracontratual pelos danos supostamente causados 
numa residência devido às obras do IKEA. 
Aguardamos que seja proferido o despacho saneador. 

€ 5 203,00  

676/10.0BEPNF Autores: Rosa Teixeira Moreira e Vítor Bruno Teixeira Carneiro; 
Réu: Município de Paços de Ferreira 

Acidente ocorrido na Avenida Aldeia Nova (reta), em Figueiró - paralelo na estrada. 
Aguardamos a marcação do julgamento. € 924,76  

183/11.4BEPNF Autor: Miguel Ângelo Fernandes de Araújo da Costa Lage; 
Réus: Município de Paços de Ferreira e Liberty Seguros, S.A.; 

Acidente na Rua de Além, em Penamaior - despiste por causa de areia existente no 
piso. Foi admitida a intervenção da Segurança Social./ Existirá cobertura seguro € 142 433,00  

133/12.0BEPNF 
Autor: Carlos Luciano Oliveira dos Santos; 
 
Réu: Município de Paços de Ferreira; 

Acidente - Mercedes na Reta de Carvalhosa Requer indemnização acidente Rua Nossa 
Sra Rosário - Carvalhosa € 18 000,00  

325/12.2BEPNF 
Autor: Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública; 
 
Réu: Município de Paços de Ferreira; 

Reivindicação de créditos salariais (direito a férias). 
Aguardamos que seja marcada a audiência preliminar. € 0,00  

154/13.6BEPNF 
Autor: José Albino Alves Moreira Pinto; 
Réus: Município de Paços de 
Ferreira e AGS Paços de Ferreira; 

Acidente na Rua da Aldeia Nova - tampa de saneamento. 
Aguardamos que seja marcada a audiência preliminar. € 1 179,35  

78/13.8BEPNF Autor: Tangente Cruzada - Topografia Unipessoal, Lda.; 
Réu: Município de Paços de Ferreira; Faturas 2012 + juros / inexistência de seguro- – Valor refletido na dívida € 0,00  

25/13.6BEPNF Autor: Tiago Alexandre Monteiro Faria; 
Réu: Município de Paços de Ferreira; 

Acidente na Avenida da Aldeia Nova - Figueiró.  
Aguardamos a marcação do julgamento. € 2 879,72  

1600/11.9 TBPFR Autor: Quorum Sociedade Imobiliária S.A 
Réu: Município de Paços de Ferreira; Requer indemnização para limpeza de terrenos - acordo efetuado em protocolo. € 8 895,64  

780/12.0BEPNF Autor: Adão Valentim Nogueira Sousa; 
Réu: Município de Paços de Ferreira; Ação Administrativa Especial Conexa com Atos Administrativos € 0,00  

663/11-11 Autor: Aníbal Carneiro Barbosa; 
Réu: Município de Paços de Ferreira; Processo Administrativo relacionado com proc. Obras particulares TAC/PORTO:376/03 € 0,00  

367/03 e PA 44/202 Autor: ministério Publico 
Réu: Município de Paços de Ferreira; Contra interessado: Aníbal Carneiro Barbosa € 0,00  

482/12,8 BENPF Autor: António Ferreira Rodrigues Assunções 
Réu: Município de Paços de Ferreira; Requer cessão créditos - Irmãos Magalhães – Valor refletido na dívida € 0,00  

17/14.8 BEPNF STAL Processo 40 horas € 0,00  

111/14.5 BRPN Autor: Ana Rita Coelho Ribeiro 
Réu: Município de Paços de Ferreira; Acidente viação Rua Moleiros- Freamunde, viatura mercedes 00-BJ-92 € 3 180,92  

118/14.2  BEPNF Autor: Moisés Teixeira Ribeiro 
Réu: Município de Paços de Ferreira; Requer nulidade licenciamento licença n.º 246/2006 € 0,00  

303/14.7 BEPNF Autor: Mobilrazão - Industria de Mobiliário Lda 
Réu: Município de Paços de Ferreira; Requer indemnização responsab. Civil € 3 515,71  

641/14 OBEPNF José Nunes Pereira, Sociedade de Construção S.A - Massa 
Insolvente Acão administrativa especial de pretensão conexa com atos administrativos € 0,00  

848.13.6 TBPDR José Nunes Pereira, Sociedade de Construção S.A - Massa 
Insolvente Insolvência. Reclamação de créditos – Valor refletido na dívida € 0,00  

9729/15.8 YIPRT Instituto Eletrotécnico português Requer pagamento faturas- – Valor refletido na dívida € 0,00  

99/06.6BEPNF  
 

*1) 
Processo AMVS e SUMA     

O que está aqui em questão é os valores a pagar pelo serviço prestado do transporte 
dos RSU para aterros da REBATE e Rio Mau.  
AMVS foi condenada a pagar e o montante pertencente a Paços de Ferreira é 481.643€ 

€ 481.642,62  
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*1) 99/06.6BEPNF – Já foi previsto no orçamento de 2017 o acordo de pagamento estabelecido para pagamento da sentença.   

1200/15.4 T8PNF Florinda de Sousa Brás e Rui Manuel de Sousa Gonçalo Requerem q seja celebrada escritura publica de permuta no valor 36.500€. Em 
consequência do não cumprimento pedem agora 59.850€ (9,50€/m2) € 23 350,00  

121699/15.1YI PRT Cpsic Requer pagamento faturas – Valor refletido na dívida € 0,00  

669/15.1 T8PFR Construções Gabriel A.S. Couto, SA 
Notificação Judicial para pagamento de 986.308,60€ acrescidos de juros mora 
(1.950.123,36€) da construção dos CE Paços de Ferreira, Freamunde e Escola Básica 
2º, 3º ciclo Freamunde – Valor refletido na dívida 

€ 0,00  

1975/15,5 BEPNF Massa Insolvente ENSUL Requer pagamento faturas- – Valor refletido na dívida € 0,00  

PROC. Nº 17803/15.4 
T8LSB Acão da CGD contra o Município de Paços de Ferreira  

O pedido é de € 24.490.458,00 (vinte e quatro milhões, quatrocentos e noventa mil 
quatrocentos e cinquenta e oito euros) mais juros vincendos, e corre termos pelo 
TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA, LISBOA – INSTANCIA CENTRAL, 1ª SECÇÃO 
CIVEL – J1. 

€ 24 490 458,00  
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CAPÍTULO V  
QUADRO PLURIANUAL MUNICIPAL, PREVISTO NO ART. 44º DA LEI 73/2013 

 
Dispõe o art.º 44 da Lei 73/2013, “que o órgão executivo municipal apresenta ao 

órgão deliberativo municipal uma proposta de quadro plurianual de programação 
orçamental (QPPO), em simultâneo com a proposta de orçamento municipal 
apresentada após a tomada de posse do órgão executivo, em articulação com as 
Grandes Opções do Plano. O quadro plurianual de programação orçamental define os 
limites para a despesa do município, bem como para as projeções da receita 
discriminadas entre as provenientes do Orçamento do Estado e as cobradas pelo 
município, numa base móvel que abranja os quatro exercícios seguintes. Os limites são 
vinculativos para o ano seguinte ao do exercício económico do orçamento e indicativos 
para os restantes. O quadro plurianual de programação orçamental é atualizado 
anualmente, para os quatro anos seguintes, no orçamento municipal.” 

O “Quadro Plurianual Municipal” carece da regulamentação estabelecida no 
art.º47º. da mesma Lei, o qual dispõe que “Os elementos constantes dos documentos 
referidos no presente capítulo são regulados por decreto-lei, a aprovar até 120 dias 
após a publicação da presente lei”. O decreto-lei a que se refere o art.47º. deveria pois 
ter sido aprovado até 3 de janeiro de 2014, sendo que, mesmo que fosse publicado 
nos próximos dias, não permitiria a sua aplicação pelos Municípios no processo de 
preparação dos documentos previsionais para 2016, em curso. 

Acresce que, nos termos do nº. 3 do art.º 47º. da LFL, “os limites (a que se refere 
o nº. 2 do mesmo artigo) são vinculativos para o ano seguinte ao do exercício 
económico do orçamento.”  
Ora não podem os Municípios correr o risco de aprovar documentos vinculativos para 
2016 cuja regulamentação não existe, posição corroborada pela ANMP, mas 
contraditada e não justificada pela DGAL, face à aludida falta de regulamentação e ao 
desconhecimento das projeções macroeconómicas que servem de base ao OE. 

Por outro lado, a não tipificação de documentos com o conteúdo dos que estão 
em causa, impedirá a realização de quaisquer análises integradas e sujeitam os 
Municípios à posterior verificação discricionária do Tribunal de Contas, com os 
resultados desastrosos que são conhecidos pelos mesmos. 

Assim, a Camara Municipal de Paços de Ferreira, entende não estarem criadas as 
condições legais para o cumprimento do art.º 44 da lei nº. 73/2013, por omissão 
legislativa do Governo desde 3 de janeiro de 2014.  
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CAPÍTULO VI  
ANÁLISE SETORIAL DAS OPÇÕES DO PLANO 

 

ESTRUTURA das G.O.P (PPI e AMR) -2017 
Objetivo/programa Valor  % 

Funções Gerais                    14 529 556,00 €  30% 
Administração Geral                       6 690 050,00 €    
Governança CM                       7 758 506,00 €    
Proteção Civil e luta contra Incêndios                   62 000,00 €    
Policia Municipal            19 000,00 €    
Funções Sociais                    21 149 586,00 €  44% 
Ensino Não Superior                       2 572 500,00 €    
Serv. Auxiliares de Ensino                       2 185 000,00 €    
Serv. Ind. Saúde           9 000,00 €    
Ação Social                           124 500,00 €    
Habitação e serviços coletivos               55 500,00 €    
Ordenamento Território                       1 474 380,00 €    
Abastecimento Agua                  280 000,00 €    
Resíduos Sólidos                    12 200 000,00 €    
Proteção do meio ambiente e cons. Natureza                  31 500,00 €    
Cultura              53 500,00 €    
Desporto, Recreio Lazer                       2 111 000,00 €    
Outras atividades Cívicas          20 000,00 €    
Juventude                   32 706,00 €    
Funções económicas                       4 840 352,00 €  10% 
Indústria e energia                           278 800,00 €    
Transportes rodoviários                       4 477 552,00 €    
Comercio                    13 000,00 €    
Turismo             9 000,00 €    
Outras funções económicas                             62 000,00 €    
Outras Funções                       7 681 563,00 €  16% 
Operações Divida Autárquica                       4 830 702,00 €    
Transferências entre Administrações                       2 830 861,00 €    
Diversas não especificadas                  20 000,00 €    
TOTAIS                    48 201 057,00 €  100% 

 
 

ESTRUTURA DOS INVESTIMENTOS (PPI) -2017 
Designação Valor  % 

Funções Gerais   641 500,00 €  7% 
Funções Sociais         4 248 870,00 €  44% 
Funções económicas           4 752 352,00 €  49% 
TOTAIS          9 642 722,00 €  100% 

 
 
Este orçamento encontra-se constrangido pela dívida acumulada pelo executivo 

anterior, pelo que grande parte dos valores constantes nestes quadros, reportam-se a 
investimentos/despesas anteriormente realizados, mas não liquidados.    
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CAPÍTULO VII 
III - NORMAS DE EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO PARA 2017 

 
NOTA INTRODUTÓRIA 

 
As preocupações inerentes à gestão económica, eficiente e eficaz das atividades 
desenvolvidas pelas autarquias locais, no âmbito das suas atribuições, determinam a 
adoção de mecanismos reguladores e de ações de controlo. 
Torna-se assim necessário estabelecer um conjunto de regras definidoras de políticas, 
métodos e procedimentos que contribuam para assegurar o desenvolvimento das 
atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda dos ativos, a 
prevenção e deteção de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exatidão e a 
integridade dos registos contabilísticos e a preparação oportuna de informação 
financeira fiável. 

 
Capítulo I 

Âmbito e princípios genéricos 
 

Artigo 1.º 
Definição e objeto 

O presente regulamento estabelece regras e procedimentos complementares 
necessários ao cumprimento das disposições constantes do Decreto-Lei n.º 54-A/99, 
de 22 de fevereiro, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, da Lei nº 8/2012, de 21 de 
fevereiro e do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, com as respetivas alterações, 
constituindo estes diplomas legais, no seu conjunto, o quadro normativo aplicável à 
execução do Orçamento do Município no ano de 2016, atentos os objetivos de rigor e 
contenção orçamental. 
 

Artigo 2.º 
Âmbito de Aplicação 

O presente normativo é obrigatoriamente aplicável a todos os serviços da Autarquia. 
 

Artigo 3.º 
Execução orçamental 

1. Na execução dos documentos previsionais dever-se-á ter sempre em conta os 
princípios da utilização racional das dotações aprovadas e da gestão eficiente da 
tesouraria. 
Segundo estes princípios a assunção de encargos geradores de despesa deve ser 
justificada quanto à necessidade, utilidade e oportunidade. 
2. Os serviços são responsáveis pela gestão do conjunto dos meios financeiros, afetos 
às respetivas áreas de atividade, e tomarão as medidas necessárias à sua otimização e 
rigorosa utilização, face às medidas de contenção de despesa e de gestão orçamental 
definidas pelo Executivo Municipal, bem como as diligências para o efetivo registo dos 
compromissos a assumir em obediência à Lei dos Compromissos e Pagamentos em 
Atraso (LCPA). 
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3. A adequação dos fluxos de caixa das receitas às despesas realizadas, de modo a que 
seja preservado o equilíbrio financeiro, obriga ao estabelecimento das seguintes 
regras: 
a) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos no ano 
de 2016 que tenham fatura ou documento equivalente associados e não pagos (dívida 
transitada); 
b) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos em 2016 
sem fatura associada; 
c) Registo dos compromissos decorrentes de reescalonamento dos compromissos de 
anos futuros e dos contratualizados para 2017; 

 
Artigo 4.º 

Modificações ao Orçamento e às GOPs 
1. Sem prejuízo dos princípios orçamentais e das regras previsionais para ocorrer a 
despesas não previstas ou insuficientemente dotadas, o orçamento pode ser objeto de 
revisões e de alterações. 
2. O aumento global da despesa prevista dá sempre lugar a revisão do orçamento, 
salvo quando se trate da aplicação de receitas legalmente consignadas, empréstimos 
contratados ou da nova tabela de vencimentos publicada após a aprovação do 
orçamento inicial. 
3.  A inscrição de novas rubricas da despesa resultante da diminuição ou anulação de 
outras dotações, ou no caso de aumento da despesa, com exceção das referenciadas 
como contrapartida das alterações (rubricas orçamentais exclusivamente utilizadas em 
contrapartida de receitas legalmente consignadas e empréstimos contratados), leva à 
necessidade da elaboração, apreciação e aprovação de uma revisão orçamental. 
4. As alterações podem incluir reforços de dotações de despesas resultantes da 
diminuição ou anulação de outras dotações, podendo ainda incluir reforços ou 
inscrições de dotações de despesa por contrapartida do produto da contração de 
empréstimos ou de receitas legalmente consignadas. 
5. Do mesmo modo, as modificações do PPI consubstanciam-se em revisões e 
alterações, tendo as primeiras lugar sempre que se torne necessário incluir e/ou anular 
projetos no mesmo considerados, implicando as adequadas modificações no 
orçamento, quando for o caso. 

 
Artigo 5.º 

Registo contabilístico 
1. Os serviços são responsáveis pela correta identificação da receita, a liquidar e 
cobrar. São ainda responsáveis pela realização da despesa, bem como pela entrega 
atempada, junto da Divisão de Contabilidade Património e Tesouraria (DCPT), dos 
correspondentes documentos justificativos. 
2. As faturas ou documentos equivalentes devem ser enviadas pelos fornecedores 
diretamente para serviço de expediente. As faturas indevidamente recebidas nos 
outros serviços terão de ser reencaminhadas para o serviço de expediente, no prazo 
máximo de 2 dias úteis. 
3. Nos documentos relativos a despesas urgentes e inadiáveis, devidamente 
fundamentadas, do mesmo tipo ou natureza, cujo valor, isoladamente ou 
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conjuntamente, não exceda o montante de € 10.000 por mês, a assunção do 
compromisso é efetuada até ao 5.º dia útil após a realização da despesa; 

4. Nas situações em que estejam em causa o excecional interesse público ou a 
preservação da vida humana, a assunção do compromisso é efetuada no prazo de 10 
dias após a realização da despesa. 
5. Qualquer fatura ou documento equivalente que venha a ser rececionado no serviço 
de contabilidade sem o respetivo compromisso, será devolvido. 
5. Os documentos, registos, circuitos e respetivos tratamentos, são as constantes da 
Norma de Controlo Interno. 
 

Artigo 6.º 
Gestão dos bens móveis e imóveis da Autarquia 

1. A Gestão do Património Municipal executar-se-á nos termos do Regulamento de 
Cadastro e Inventário do Imobilizado Corpóreo da Autarquia. 
2. Nos termos do nº 1, do artigo 34.º conjugado com a alínea g) e h), do nº 1, do artigo 
33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, fica o Presidente da Câmara autorizado a 
alienar os bens imóveis constantes no orçamento. 
3. As aquisições de imobilizado efetuam-se de acordo com as grandes opções do plano, 
nomeadamente o plano plurianual de investimentos e com base nas orientações do 
Órgão Executivo, através de requisições externas ou documentos equivalentes, 
designadamente contratos, emitidos ou celebrados pelos responsáveis com 
competência para autorizar despesa, após verificação do cumprimento das normas 
legais aplicáveis. 
4. Considera-se que um bem deve ser capitalizado no imobilizado, quando cumpre os 
seguintes critérios:  
 

a) Valor inicial igual ou superior a 200€ (duzentos euros); 
b) Duração igual ou superior a um ano;  
c) Que não sejam parte integrante de outro bem inventariado;  
d) Que não se destinem a venda;  
e) Cuja localização seja permanentemente possível 

 
Em regra, todos os bens do ativo imobilizado deverão sofrer amortizações sistemáticas 
ao longo do seu período de vida útil. Essa amortização traduz o desgaste ou a 
desvalorização do bem imobilizado, decorrente da sua atividade. 
O valor do ativo imobilizado obedece, nos critérios de valorimetria, ao custo de 
aquisição, ou seja, à soma do preço de compra do bem com os gastos suportados 
direta ou indiretamente para o colocar no seu estado atual, ou ao custo de produção, 
que por sua vez consiste na soma do custo das matérias-primas e outros materiais 
consumidos, mão-de-obra direta e outros custos que participam na produção do ativo 
imobilizado. 
5. Entende-se por grande reparação, num bem do ativo imobilizado, todas as 
operações que aumentem a vida útil do bem ou o valor económico do mesmo.  
Em caso de dúvida, considera-se grande reparação sempre que o custo exceda 30% do 
valor patrimonial líquido do bem. 
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Para os casos em que não se sabe o valor patrimonial líquido do bem, coloca-se à 
consideração da comissão de avaliação a decisão sobre considerar ou não grande 
reparação. 
 
6. Compete aos responsáveis dos seguintes serviços municipais: 

a) Notariado – fornecer ao “Serviço de Património” cópia de todas as escrituras 
celebradas (compra e venda, permuta, cessão, doação, etc.; 

b) Obras particulares e loteamentos – fornecer ao “Serviço de Património”; cópia 
dos alvarás de loteamento acompanhados de planta síntese, donde constem as 
áreas de cedência para os domínios privados e público; 

c) Aprovisionamento – fornecer ao “Serviço de Património”; cópia de todas as 
requisições de imobilizado (não consumíveis); 

c1) Contabilidade – compete à Contabilidade (juntamente com o Serviço de 
Património), a reconciliação de movimentos contabilísticos das contas de 
imobilizado. Estas deverão ser realizadas no início de cada mês; 
c2) Contabilidade – deverão ser entregues, ao Serviço de Património, todas 
as faturas (de bens) passíveis de inventariação. 

d)  Obras municipais – fornecer a conta final das empreitadas ao “Serviço de 
Património”; 

e) Parque de máquinas e oficinas – fornecer ao sector de património cópias de 
todas as reparações e conservações efetuadas por administração direta. 

f) Todos os serviços municipais – remessa de participações e autos relativos a 
avarias, reparações, transferências, alienações, cessões e outras ocorrências com 
bens à sua guarda. 
 

Artigo 7.º 
Gestão de stocks 

1. Cada serviço responsável pelo armazenamento de bens, deve acautelar as 
quantidades mínimas necessárias. 
2. Os stocks de bens será um recurso de gestão a usar apenas no estritamente 
necessário à execução das atividades desenvolvidas pelos serviços. 
3. A regra será a de aquisição de bens por fornecimento contínuo, sem armazenagem, 
ou com um período de armazenagem mínimo. 
4. Todos os bens saídos de armazém, afetos a obras por administração direta, deverão 
ser objeto de registo no sistema de gestão de stocks, associados aos respetivos centros 
de custo. 
5. Os procedimentos, responsabilidades específicas e documentação de suporte, no 
âmbito da Gestão de Stocks, constam do Manual de Procedimentos de Controlo 
Interno. 
 

Artigo 8.º 
Contabilidade analítica 

1. Os procedimentos, responsabilidades específicas e documentação de suporte, no 
âmbito da Contabilidade Analítica, constam do Manual de Procedimentos de Controlo 
Interno. 
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Artigo 9.º 
Empresas Municipais e Outras Participadas 

1. Na execução do orçamento da Autarquia para 2017 fica o Presidente autorizado a 
celebrar os contratos e protocolos com as Empresas Municipais e Outras Participadas, 
nos termos do disposto na Lei 50/2012, de 31 de agosto, com vista à execução dos 
planos de atividades respetivos. 
2. A dotação orçamental destinada às Empresas Municipais e Outras Participadas para 
assegurar a contrapartida municipal em projetos ou ações comparticipadas por outras 
entidades, apenas poderá ser disponibilizada após aprovação das respetivas 
comparticipações externas pelas entidades competentes. 
 

Artigo 10.º 
Candidaturas a fundos comunitários e outras comparticipações 

O Gabinete de Projetos Comunitários, é o serviço responsável pela apresentação 
atempada de todas as candidaturas a programas de apoio ao desenvolvimento de 
atividades relevantes, nomeadamente as que se reportam aos fundos comunitários. 
 

 
Capítulo II 

Receita orçamental 
Secção I 

Princípios 
 

Artigo 11.º 
Princípios gerais para a arrecadação de receitas 

1. Nenhuma receita poderá ser liquidada e arrecadada se não tiver sido objeto de 
inscrição na rubrica orçamental adequada, podendo, no entanto, ser cobrada além dos 
valores inscritos no Orçamento. 
2. As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de dezembro devem ser contabilizadas 
pelas correspondentes rubricas do Orçamento do ano em que a cobrança se efetuar. 
3. A liquidação e cobrança de taxas e outras receitas municipais serão efetuadas de 
acordo com o disposto nos regulamentos municipais em vigor que estabeleçam as 
regras a observar para o efeito, bem como os respetivos quantitativos e outros 
diplomas legais em vigor. 
4. A arrecadação de receitas será efetuada com base na Tabela de Taxas em vigor, e 
noutras que se encontrem integradas em regulamentos próprios e ainda nos demais 
casos em que a lei assim o preveja. 
5. Deverão ainda ser cobradas outras receitas próprias da Autarquia relativamente a 
bens e serviços prestados, sempre que se torne pertinente, mediante informação 
justificada e proposta de valor a apresentar à DCPT. 
 

Artigo 12.º 
Documentos de suporte à liquidação e cobrança 

1. Os documentos de receita tem de indicar o serviço de cobrança, devem ser datados, 
numerados sequencialmente e conter os elementos previstos no art. 36.º do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado: 
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a) Os nomes, firmas ou denominações sociais e a sede ou domicílio da Câmara 
Municipal de Paços de Ferreira e do destinatário ou adquirente, bem como os 
correspondentes números de identificação fiscal dos sujeitos passivos de imposto; 
b) Quantidade e denominação usual dos bens transmitidos ou dos serviços prestados, 
com especificação dos elementos necessários à determinação da taxa aplicável;  
c) O preço, líquido de imposto, e os outros elementos incluídos no valor tributável;  
d) As taxas aplicáveis e montante de imposto devido; 
e) O motivo justificativo da não aplicação do imposto, se for o caso; 
f) A data em que os bens foram colocados à disposição do adquirente, em que os 
serviços foram realizados ou em que foram efetuados pagamentos anteriores à 
realização das operações, se essa data não coincidir com a da emissão da fatura, este 
último caso de caráter excecional e a título de adiantamento. 
 

Secção II 
Entrega das receitas cobradas 

 
Artigo 13.º 

Cobranças pelos serviços municipais 
1. As receitas cobradas pelos diversos serviços municipais darão entrada na Tesouraria, 
no próprio dia da cobrança até à hora estabelecida para o encerramento das 
operações. 
Quando se trate dos serviços externos, a entrega far-se-á no dia útil imediato ao da 
cobrança, mediante guias de recebimento previamente assinadas pelo responsável do 
serviço que cobrar as receitas. 
2. Quando se trate de cobranças feitas por entidade diversa do tesoureiro (posto de 
cobrança externo), a receita deverá ainda ser depositada diariamente pelos serviços na 
agência bancária mais próxima do local de cobrança, sendo o número de conta 
indicado pela Tesouraria. 
3. A entrega de receita na Tesouraria deverá ser acompanhada da fatura resumo à qual 
terão de ser anexados, para conferência, os talões ou recibos que lhe deram origem 
bem como os comprovativos do depósito. 

 
Artigo 14.º 

Valores recebidos pelo correio 
1. O serviço que rececione um valor por correio, cheque ou vale postal, devem 
entregar, no próprio dia, no Serviço de Tesouraria. A cópia ou outros elementos 
identificativos deverão ser remetidos ao serviço emissor para emissão da respetiva 
guia. 
3. Quando não for possível identificar o serviço emissor, a lista e respetivos valores são 
remetidos à Tesouraria para identificação. 
4. A lista de valores deverá ser arquivada pela Tesouraria, mencionando o número da 
fatura-recibo a que deu origem, procedendo ainda à verificação da validade dos 
documentos. 
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Artigo 15.º 
Valores recebidos através dos terminais de pagamento automático 

1. Os TPAs existentes nos serviços municipais são encerrados diariamente, permitindo 
a transmissão da informação e crédito na conta da autarquia. 
2. A Tesouraria relaciona as faturas-recibo com os fechos diários dos respetivos TPAs, 
validando a entrada de valores nas instituições de crédito respetivas. 
 

Artigo 16.º 
Restituição de importâncias recebidas 

1. A restituição de importâncias recebidas compete à DCPT, mediante proposta prévia 
dos Serviços, que deverão obrigatoriamente fundamentar as razões que a justificam. 
 

Artigo 17.º 
Cauções 

1. As importâncias a depositar no cofre municipal, a título de caução ou garantia de 
qualquer responsabilidade ou obrigações, darão entrada diariamente na Tesouraria, 
até à hora e pela forma estabelecida para as receitas do Município. 
2. Para efeitos de libertação de cauções os serviços responsáveis devem enviar à DCPT 
informação, nos termos do contrato e da legislação em vigor, onde constem as 
condições para libertar as cauções existentes com a identificação da referência de cada 
uma e dos processos que as originaram. 
 

Capítulo III 
Despesa orçamental 

Secção I 
Princípios e regras 

 
Artigo 18.º 

Princípios gerais para a realização da despesa 
 

1. Na execução do orçamento da despesa devem ser respeitados os princípios e regras 
definidos no Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na Lei 8/2012, de 21 de 
fevereiro e ainda as normas legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à 
aplicação da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, constantes do Decreto- 
Lei nº 127/2012, de 21 de junho. 
2. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que tenham sido cumpridas 
cumulativamente as seguintes condições: 

a) Verificada a conformidade legal e a regularidade financeira da despesa, nos 
termos da lei; 

b) Registado previamente à realização da despesa no sistema informático de apoio 
à execução orçamental; 

c) Emitido um número de compromisso válido e sequencial que é refletido na nota 
de encomenda; 

3. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que se assegure a existência de 
fundos disponíveis. 
4. O registo do compromisso deve ocorrer o mais cedo possível, em regra, pelo menos 
três meses antes da data prevista de pagamento para os compromissos conhecidos 
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nessa data, sendo que as despesas permanentes, como salários, comunicações, água, 
eletricidade, rendas, contratos de fornecimento anuais ou plurianuais, devem ser 
registados mensalmente para um período deslizante de 6 meses. De igual forma se 
deve proceder para os contratos de quantidades. 
5. As despesas só podem ser cabimentadas, comprometidas, autorizadas e pagas, se 
estiverem devidamente justificadas e tiverem cobertura orçamental, ou seja, no caso 
dos investimentos, se estiverem inscritas no Orçamento e no PPI, com dotação igual ou 
superior ao valor do cabimento e compromisso e no caso das restantes despesas, se o 
saldo orçamental na rubrica respetiva for igual ou superior ao valor do encargo a 
assumir. 
6. As ordens de pagamento da despesa caducam a 31 de dezembro, devendo o 
pagamento dos encargos regularmente assumidos e não pagos até 31 de dezembro ser 
processados por conta das verbas adequadas do orçamento do ano seguinte. 
7. Tendo em vista o pagamento dos encargos assumidos por conta do orçamento do 
ano em prazo exequível, fica a DCPT autorizada a definir uma data limite para 
apresentação das requisições externas para aquisição de bens e serviços e para a 
receção das faturas nos serviços competentes. 
8. Cada serviço que tenha a seu cargo a execução de obras deverá ter uma conta-
corrente da obra, para que, em qualquer momento, se possa conhecer o seu custo. 
 

Artigo 19.º 
Tramitação dos processos de despesa 

1. Em 2017 os serviços responsáveis devem utilizar obrigatoriamente a plataforma 
eletrónica para todas as aquisições de bens, serviços, empreitadas ou concessões quer 
tenham contrato de fornecimento contínuo ou não. 
2. O número anterior é aplicável a todas as aquisições mesmo que o procedimento a 
adotar seja o ajuste direto simplificado. 
3. Em cada requisição apresentada na plataforma deve estar justificada a necessidade 
de realização da despesa. 
4. Cumpre à Central de Compras realizar e coordenar toda a tramitação administrativa 
dos processos aquisitivos, em articulação com os serviços. 
5. Para efeitos do referido no número anterior cada serviço, responsabilizar-se-á pela 
definição exata das caraterísticas técnicas específicas, nomeadamente, dos bens, 
serviços, ou empreitadas a adquirir, as quais constarão do caderno de encargos. 
6. Por forma a garantir a disponibilização dos contratos nas datas pretendidas, cada 
unidade orgânica deve apresentar o respetivo pedido de compra com a antecedência. 
7. O Júri dos procedimentos deve integrar pelo menos 2 elementos a definir. 
8. Os procedimentos a adotar pelos serviços na formação dos respetivos contratos são 
os seguintes: 
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Artigo 20.º 
Gestão de contratos 

1. Compete a cada um dos serviços requisitantes a gestão dos contratos em vigor 
(conferência de prazos, quantidades, valores, renovações, etc…). 
2. Para cumprimento do disposto no número anterior, cada orgânica deve nomear os 
gestores de contrato que serão responsáveis pela monitorização da execução dos 
contratos; 

Artigo 21.º 
Conferência e registo da despesa 

1. A conferência e registo, inerentes à realização de despesas efetuadas pelos serviços, 
deverão obedecer ao conjunto de normas e disposições legais aplicáveis e às regras de 
instrução de processos sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. 
2. A conferência e registo referidos no número anterior serão efetuados, consoante a 
especificidade e a fase de realização da despesa, nos termos referidos a seguir: 

2.1. As funções de registo das operações de cabimento e compromisso, quando 
não é automático através da plataforma eletrónica de compras, tratamento 
de faturas e liquidação de despesas são asseguradas pela DCPT. 
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2.2. Ao Serviço de Vencimentos e cadastro assegura a informação necessária ao 
processamento das Despesas com Pessoal nos termos do artigo seguinte. 

 
Artigo 22.º 

Processamento de remunerações 
1. As despesas relativas a remunerações do pessoal serão processadas pela DCPT com 
informação disponibilizada pelo Serviço de Vencimentos e cadastro, de acordo com as 
normas e instruções em vigor. 
2. Deverão acompanhar as folhas de remunerações, a remeter à DCPT, as guias de 
entrega de parte dos vencimentos ou abonos penhorados, as relações dos descontos 
para a Caixa Geral de Aposentações e os documentos relativos a pensões de alimentos, 
ou outros, descontados nas mesmas folhas. 
3. As respetivas folhas de remuneração devem dar entrada na DCPT até 3 dias úteis 
antes da data prevista para o pagamento de cada mês. 
4. Quando se promover a admissão ou mudança de situação de trabalhadores depois 
de elaborada a correspondente folha, os abonos serão regularizados no 
processamento do mês seguinte. 
 

Artigo 23.º 
Fundos de maneio 

1. Em caso de reconhecida necessidade poderá ser autorizada pelo DCPT, a 
constituição de fundos de maneio, por conta da respetiva dotação orçamental, visando 
o pagamento de pequenas despesas urgentes e inadiáveis. 
2. O montante máximo de fundo de maneio a atribuir será de 3.500€, salvo situações 
devidamente fundamentadas pelos Serviços e autorizadas pelo Presidente da Câmara. 
3. Os pagamentos efetuados pelo fundo de maneio são objeto de compromisso pelo 
seu valor integral aquando da sua constituição e reconstituição, a qual deverá ter 
caráter mensal e registo da despesa em rúbrica de classificação económica adequada.  
4. A competência para o pagamento de despesas por conta do Fundo de Maneio é do 
responsável pelo mesmo. 
5. Os montantes máximos por documento de pagamento efetuado por esse mesmo 
fundo não poderão ultrapassar os 300€. Todas as exceções serão analisadas caso a 
caso, devendo, para o efeito, ser submetidas à DCPT. 
6. O Fundo de Maneio será saldado até ao antepenúltimo dia útil do mês de dezembro 
de 2017, não podendo conter, em caso algum, despesas não documentadas. 
7. Os titulares dos fundos respondem pessoalmente pelo incumprimento das regras 
aplicáveis à utilização dos mesmos. 
8. Tratando-se de despesas com alimentação, devem os titulares do fundo de maneio 
identificar no documento os participantes, bem como o fim visado e o interesse 
público subjacente à sua realização que justifique a despesa a título de representação 
dos serviços. 
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Secção II 
Autorização da despesa 

 
Artigo 24.º 

Competências 
1. Em tudo quanto não se encontrar especificamente regulado no presente artigo, os 
responsáveis pelos serviços municipais autorizam despesas nos termos das respetivas 
delegações de competências, sem prejuízo da adoção de regras e demais 
procedimentos estabelecidos sobre esta matéria pela legislação em vigor. 
2. Nos termos do disposto no artigo 29.º do Decreto-lei n.º 197/99, de 8 de junho, a 
câmara municipal delega no presidente e este subdelega nos vereadores as 
competências para autorização de realização de despesas. 
3. A autorização para a abertura de concursos ou celebração de novos contratos de 
pessoal, é da competência do Presidente da Câmara ou vereador com delegação de 
competência, nos termos da legislação em vigor. 
4. A autorização para a realização de despesas será concedida pela entidade com 
competência para o efeito, exarada sobre o documento respetivo, com o cabimento e 
o compromisso prévio de Fundos Disponíveis da DCTP, que também avaliará a 
adequação às regras e princípios a aplicar na realização das despesas. 
5. A autorização para a assunção de um compromisso é sempre precedida pela 
verificação da conformidade legal da despesa, nos termos exigidos por lei, 
designadamente quanto à existência de fundos disponíveis; 
6. A assunção de compromissos plurianuais está sujeita a autorização prévia da 
Assembleia Municipal, a aprovar conjuntamente com as Grandes Opções do Plano, de 
acordo com a autorização prévia da Assembleia Municipal, que integra o presente 
normativo. 
 

Artigo 25.º 
Apoios a entidades terceiras 

Os apoios a entidades que prosseguem fins não lucrativos e de utilidade pública que se 
traduzam na redução do preço de prestações de serviços e/ou na cedência de bens, 
carecem de proposta fundamentada do respetivo Pelouro e de informação financeira 
prévia da DCPT que a submeterá à decisão do Presidente da Câmara. 
1. A concessão de apoios, subsídios e comparticipações, a entidades e organismos 
legalmente existentes, que prossigam no Município fins de interesse municipal, carece 
obrigatoriamente de aprovação da Câmara Municipal, nos termos das disposições 
constantes no art. 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ficando sujeitos a 
cabimentação prévia no Orçamento e se aplicável, nas Grandes Opções do Plano 
(Plano Plurianual de Investimentos e nas Atividades Mais Relevantes), bem como 
compromisso de fundos disponíveis; 
2. Cumpre ao serviço responsável pelo projeto/ação, a instrução dos processos da 
concessão dos apoios, subsídios e comparticipações referidos, devendo os mesmos ser 
devidamente fundamentados e citar as disposições legais de suporte; 
3. A documentação e requisitos que devem ser observados na constituição de 
processos de concessão de apoios, subsídios e comparticipações, devem ser 
comprovados pelo serviço responsável pela ação e confirmados à DCTP; 
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4. A DCPT deverá constituir um cadastro documental respeitante a cada uma das 
entidades beneficiadas com a atribuição de subsídios e/ou transferências de verbas 
pela Câmara Municipal. 
5. A autorização de qualquer subsídio pela Câmara Municipal deverá ser sempre 
precedida de informação relativa aos respetivos cabimentos e compromissos 
orçamentais e ao cumprimento dos requisitos legais referidos nas alíneas anteriores. 

 
Artigo 26.º 

Apoio às Freguesias 
1. A prestação de serviços e/ou a cedência de bens móveis, solicitadas pelas Freguesias 
do Concelho, para apoio a atividades de interesse municipal, nomeadamente, de 
natureza social, cultural, desportiva ou recreativa, podem consubstanciam-se num 
apoio traduzido a custo zero para a Freguesia requerente. 
2. Este apoio carece de pedido fundamentado da Freguesia, que submeterá à decisão 
do Presidente da Câmara. 

 
Artigo 27.º 

Assunção de compromissos plurianuais 
1. A abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo 
orçamental em mais de um ano económico, ou em ano que não seja o da sua 
realização, não pode ser efetivada sem previa autorização da Assembleia Municipal, 
salvo quando: 

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; 
b) Os seus encargos não excedam o limite de € 100.000,00 em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos. 

2. As autorizações referidas no número anterior devem fixar o limite máximo do encargo 
correspondente a cada ano económico; 
3. Qualquer encargo resultante do disposto nos números anteriores, só poderá ser 
assumido desde que previamente registado o compromisso da importância 
correspondente à despesa a realizar no ano em curso, bem como os compromissos 
respeitantes aos montantes das verbas a inscrever nos orçamentos futuros: 
 

Artigo 28.º 
Autorizações assumidas 

1. Consideram-se autorizadas na data do seu vencimento e desde que os 
compromissos assumidos estejam em conformidade com as regras e procedimentos 
previstos na LCPA e no Decreto-Lei nº127/2012, de 21 de junho, as seguintes despesas: 

a) Vencimentos e salários; 
b) Subsídio familiar – crianças e jovens, e outras prestações complementares; 
c) Gratificações, pensões de aposentação e outras; 
d) Encargos com a ADSE e outros serviços sociais; 
e) Encargos de empréstimos (amortizações e juros); 
f) Emolumentos do Tribunal de Contas; 
g) Rendas; 
h) Contribuições e impostos, reembolsos e quotas ao Estado ou organismos 
seus dependentes; 
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i) Encargos de cobrança, anulações, reembolsos e restituições, deduzidos às 
importâncias a receber do Estado, outros encargos de instituições bancárias e 
demais entidades; 
j) Senhas de presença a reuniões dos membros dos Órgãos do Município; 
k) Água, energia elétrica, gás e combustíveis; 
l) Comunicações telefónicas e postais; 
m) Prémios de seguros; 
n) Prémios de transferência;  
 o) Encargos decorrentes de assinaturas periódicas, e com a publicação de 
anúncios no Diário da República e noutros periódicos; 
p) Quaisquer outros encargos que resultem de contratos legalmente celebrados 
ou fixados em lei específica: 
q) Encargos assumidos e não pagos nos anos anteriores e renovação das ordens 
de pagamento de despesas constantes de relação própria, que caducam em 31 
de dezembro de 2015; 
r) Encargos de natureza judicial de tramitação processual corrente, como sejam 
as taxas de justiça, preparos e outros; 
s) Encargos com o tratamento de resíduos sólidos; 
t) Correções positivas relativas a diferenças de valores da despesa, entre o 
compromisso assumido e a fatura ou documento equivalente, correspondentes 
a arredondamentos, até ao montante de 0,50€. 

2. Consideram-se igualmente autorizados os pagamentos às diversas entidades por 
Operações de Tesouraria. 
 

Artigo 29.º 
Descabimentação 

1. Para as propostas de realização de despesas que não venham a ser autorizadas, o 
serviço proponente deverá solicitar à Divisão de Contabilidade, Património e 
Tesouraria a sua descabimentação no prazo de 10 dias uteis; 
2. Trimestralmente, a central de compras faz o controlo das requisições não 
satisfeitas, será colocado à consideração do Sr. Vereador do pelouro Financeiro, a 
anulação das mesmas, mediante justificação dos serviços. 
 

Capítulo IV 
Disposições Finais 

 
Artigo 30.º 

Dúvidas sobre a execução do Orçamento 
As dúvidas que se suscitarem na execução do Orçamento e na aplicação ou 
interpretação das Normas de Execução do Orçamento serão resolvidas por despacho 
do Presidente da Câmara, sobre parecer da DCPT. 

 
Artigo 31.º 

Entrada em Vigor 
O presente normativo vigora com as Grandes Opções do Plano e Orçamento para 
2017. 
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CAPÍTULO VIII 

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA NO ÂMBITO DA LEI DOS COMPROMISSOS 
 

Considerando, por um lado, o disposto no art. 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, que determina que a abertura de procedimento relativo a despesas que deem 
lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não seja o 
da sua realização, designadamente, com a aquisição de serviços e bens através de 
locação com opção de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a 
prestações com encargos, não pode ser efetivada sem prévia autorização da 
Assembleia Municipal, salvo quando: 

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; 
b) Os seus encargos não excedam o limite de 100.000,00€ em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. 

Considerando, por outro lado, a alínea c) do n.º 1 do art. 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 de 
fevereiro, que aprova as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos 
pagamentos em atraso, e que dispõe que a assunção de compromissos plurianuais, 
independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento 
ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e 
financeira com os municípios e parcerias público- privadas, está sujeita, no que 
respeita às entidades da administração local, a autorização prévia da Assembleia 
Municipal. 
Considerando, que o art. 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, veio 
regulamentar a citada lei dos compromissos, nos termos do art. 14.º, estabelecendo 
que a referida autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá 
ser dada quando da aprovação dos documentos previsionais. 
 
Propõe-se, por motivos de simplificação e celeridade processuais, e procurando 
replicar uma solução idêntica à preconizada para as entidades do Setor Público 
Administrativo, que a Assembleia Municipal delibere, relativamente à Câmara 
Municipal: 
1. Para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art. 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 de 
fevereiro, emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos 
plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes: 

a) Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das Grandes 
Opções do Plano; 
b) Os seus encargos não excedam o limite de 100.000,00€ em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. 

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se 
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número 
anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/12, de 21 
de fevereiro, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de 
despesas. 
3. A Câmara Municipal poderá delegar no Presidente da Câmara Municipal a assunção 
de compromissos plurianuais, relativa a despesas de funcionamento de caráter 
continuado e repetitivo desde que previamente dotada a rubrica da despesa prevista 
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no Orçamento, nos termos do n.º 1, até ao montante permitido por lei, no âmbito do 
regime de contratação pública. 
4. O regime de autorização ora proposto deverá aplicar-se à Câmara Municipal 
relativamente a todas as assunções de compromissos a assumir em 2017, desde que 
respeitadas as condições constantes dos n.os 1 e 2. 
5. Na última sessão ordinária da Assembleia Municipal deverá ser presente uma 
informação da qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da 
autorização prévia genérica que ora se propõe. 
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CAPÍTULO IX 
DOCUMENTOS PREVISIONAIS, MAPA PESSOAL, MAPA ENTIDADES 
PARTICIPADAS, ORÇAMENTO EMPRESAS MUNICIPAIS E ANEXOS 

 
Em anexo. 
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CAPÍTULO X 
CONCLUSÃO 

 
Na sequência desta proposta de Documentos Previsionais e com o intuito de 

agilizar procedimentos burocráticos e melhor rentabilizar os recursos disponíveis, 
propõem-se à aprovação e autorização da Câmara e da Assembleia Municipal:  

  
I. As Opções do Plano, Orçamento 2017 e as Normas de Execução do 

Orçamento 2017, que integram o Mapa de Pessoal, Mapa Entidades Participadas e 
anexos, conforme disposto artigo º 46 da Lei 73/2013 de 3 de Setembro;  

 
II. Pedido de autorização genérica para dispensa de autorização prévia da 

Assembleia Municipal - Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso – LCPA – Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro. 

 
III. Delegação de competências para as Juntas de Freguesia, nos termos do 

art.º 33 da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, para delegar competências nas Juntas de 
Freguesia mediante a celebração de acordos de execução. 

 
 
 
Paços do Concelho de Paços de Ferreira, 19 de Dezembro de 2016 
 
 
 
 

O Presidente da Câmara Municipal, 
 
 

___________________________________ 
(Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito) 
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1 a) CS - Nomeado em Comissão de Serviço no Gabinete de Apoio à Vereação

1 0

1

1 0

186 26

1

1 a)   CS

1

1

1

18

1

1

3

1

1

2
1
2

2
Exercício de funções consultivas de estudo, planeamento, programação, 

avaliação e aplicação de métodos de controlo de gestão e implementação de 

medidas de auditoria interna.  CTFPTI

1
Exercício de funções consultivas de estudo, planeamento, programação, 

avaliação no âmbito das competências dos Serviços de Informática de 

sistemas do Municipio. CTFPTI

1
Exercício de funções de apoio técnico no âmbito da Gestão da Comunicação 

às Unidades Orgânicas do Municipio. CTFPTI

Exercício de funções de apoio técnico e de programação no âmbito das 

competências dos Serviços de Informática de Sistemas  do Municipio. CTFPTI

OBS
Postos deTrabalho

Atribuições/Competências/Atividad

es
Cargo/Carreira/categoria

Área de Formação Académica 

e/ou profissional

Técnico Superior Arquivo

Técnico Superior Gestão de Recursos Humanos

Engenharia Florestal

Assistente Técnico

Técnico Superior
Licenciatura em Ciências da 

Comunicação

Licenciatura nas áreas de Controlo 

de Gestão/Auditoria Interna

Assistente Técnico

Técnico Informática

PropostosExistentes

Direito

Direito

Técnico Superior

Medicina Veterinária

Motorista de ligeiros

Técnico Superior Administração Autárquica

Diretor Departamento

Técnico Superior

Administração Regional e 

Autárquica

Secretário (a)

Técnico Superior 

Departamento Administrativo Jurídico e Financeiro

Assistente Operacional

Policia Municipal

Técnico Superior

Especialista Informática

Gabinete de Apoio à Vereação

Mapa de Pessoal 2017

Município de Paços de Ferreira

SubTotal…

Gabinete Técnico Florestal
SubTotal…

Assistente Operacional

Assistente Técnico

Técnico Superior

Especialista de Informática Grau 1 Licenciatura em Eng. Informática

Técnico de Informática Grau 1

Habilitações previstas na alínea a) 

nº 2 do artigo 9º do Dec. Lei nº 

97/2001, de 26 de março, na sua 

atual redação
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OBS
Postos deTrabalho

Atribuições/Competências/Atividad

es
Cargo/Carreira/categoria

Área de Formação Académica 

e/ou profissional PropostosExistentes

Secretário (a)
Gabinete de Apoio à Vereação

Mapa de Pessoal 2017

Município de Paços de Ferreira

Assistente Técnico
3

Execução de trabalhos de natureza técnica administrativa no dominio de 

atuação do D.A.J.F. CTFPTI

32 7

1

1 0

4

1

5 0

3

1
Exercício das funções previstas no ponto 3º da Estrutura Orgânica Flexível dos 

Serviços Municipais. CTFPTI

3 1

1
1
1
1
4 0

1

1 Mobilidade interna intercarreiras

1 Prestar apoio administrativo à Unidade Orgânica. CTFPTI

4

3

9 1

1

1

2 0

1
Exercício de funções de coordenação e gestão da Unidade de Recursos 

Humanos e Modernização Administrativa

1

3

Assistente Operacional

Direito

Técnico Superior Eng. Civil

Assistente Técnico

Assistente Técnico

Licenciatura em Direito

Assistente Técnico

Técnico Superior

Técnico Superior

Técnico Superior
Licenciatura em Gestão de Recursos 

Humanos. Especialização em Direito

Administração Pública Regional e 

Local

12º ano de escolaridade

Coordenador Técnico

Coordenador Técnico

Técnico Superior Direito

Gabinete de Compras

Serviços Jurídicos

SubTotal…

SubTotal…

Expediente e Serviços Gerais 

Técnico Superior

SubTotal…

Taxas e Licenças

SubTotal…

Coordenador Técnico

Assistente Técnico 12º ano ou equivalente

Assistente Técnico

Unidade de Recursos Humanos e 

Modernização Administrativa

SubTotal…

SubTotal…

SubTotal…

Gabinete de Apoio aos Órgãos 

Autárquicos

Técnico Superior Adm. Pub. Reg. E Local
Assistente Técnico

Secção Contencioso e Execuções 

Fiscais

Assistente Técnico

Assistente Operacional

Assistente Técnico
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OBS
Postos deTrabalho

Atribuições/Competências/Atividad

es
Cargo/Carreira/categoria

Área de Formação Académica 

e/ou profissional PropostosExistentes

Secretário (a)
Gabinete de Apoio à Vereação

Mapa de Pessoal 2017

Município de Paços de Ferreira

Assistente Técnico

1
CTFPTI. Garantir o cumprimento das medidas de higiene e segurança no 

Trabalho previstas na lei.

5 1

1
Garantir o cumprimento das atribuições e competências previstas no ponto 7º 

da Estrutura Orgânica Flexível dos Serviços do Município de Paços de Ferreira

1 Nomeado em Comissão de Serviço em regime de substituição

2

2

1

6
1 em regime de mobilidade interna intercarreiras + 1 em regime de 

mobilidade interna entre serviços da Administração Pública

1

2 Prestar apoio administrativo à Unidade Orgânica .CTFPTI

13 3

1

1 a) CS

1

3

1

4

2 1 em regime de mobilidade interna entre serviços da Administração Pública

1

1

15 0

1

1 a) CS

2

Assistente Técnico

Topógrafos

Desenhadores

Assistente Operacional

Técnico Superior

Licenciatura em Arquitetura

Assistente Operacional

Licenciatura e certificado de 

Aptidão Profissional de Técnico 

Superior de Higiene e Segurança no 

Trabalho

Técnico Superior

Técnico Superior

Licenciatura em Economia

Contabilidade e Administração

Economia

Licenciatura em Engenharia Civil

Licenciatura em Engenharia Civil

Licenciatura em Engenharia Civil

Licenciatura em Arquitetura

Administrativa

Geografia e Planeamento

Técnico Superior

12º ano ou equivalenteAssistente Técnico

SubTotal…

Divisão de Planeamento e 

Gestão Urbanística

SubTotal…

Licenciatura em Economia

Técnico Superior

Chefe de Divisão

Unidade de Recursos Humanos e 

Modernização Administrativa

Chefe de Divisão

Divisão de Contabilidade, 

Património e Tesouraria

Assistente Técnico

SubTotal…

Divisão Obras Municipais 

/Edifícios

Técnico Superior

Chefe de Divisão

Técnico Superior Gestão de Recursos Humanos

Técnico Superior

Assistente Técnico

Licenciatura em Arquitetura

Licenciatura em Engenharia Civil

Assistente Técnico

Técnico Superior

Chefe de Divisão

Técnico Superior
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OBS
Postos deTrabalho

Atribuições/Competências/Atividad

es
Cargo/Carreira/categoria

Área de Formação Académica 

e/ou profissional PropostosExistentes

Secretário (a)
Gabinete de Apoio à Vereação

Mapa de Pessoal 2017

Município de Paços de Ferreira

Assistente Técnico
1

2 ocupados em regime de mobilidade interna

2
Exercicio de funções de coordenação dos assistentes operacionais  afetos à 

Divisão de Obras Municipais Edifícios. CTFPI

3
Execução de trabalhos de natureza técnica administrativa no dominio de 

atuação da Divisão de Obras Municipais.

3
Execução de tarefas de apoio à Divisão de Obras Municipais, indispensáveis ao 

seu funcionamento.

1
Elaborar informações e pareceres de caracter técnico sobre processos e 

viabilidades de construção; Preparar, organizar e realizar a superintência dos 

trabalhos de manutenção e reparação de construções existentes.

32

39 9

1

1 (a) CS

3

1

1

1 Mobilidade interna intercarreiras

1 Prestar apoio administrativo à Unidade Orgânica. CTFPTI

1

1

1

3 1 em regime de mobilidade interna

18

13

45 1

Vias e Arruamentos

Licenciatura em Engenharia Civil

Licenciatura em Engenharia Civil

Licenciatura em Engenharia 

Electrotécnica

Assistente Técnico

Licenciatura em Engenharia Civil

Técnico Superior

Assistente Técnico

Assistente Operacional

Chefe de Divisão

12º ano ou equivalente

Assistente Operacional

Licenciatura em Engenharia Agrária

Técnico Superior

SubTotal…

Técnico Superior Licenciatura em Engenharia Agrícola

Assistente Operacional Administrativo

Assistente Operacional

Encarregado Geral Operacional

Ambiente e Jardins

Encarregado Operacional

Assistente Técnico

Encarregado Operacional Escolaridade Obrigatória

SubTotal…

Divisão de Obras Municipais / 

Vias e Arruamentos

Divisão Obras Municipais 

/Edifícios

Técnico Superior

Técnico Superior

Assistente Técnico 12º ano de escolaridade

Técnico Superior Engenharia Civil

Assistente Operacional Escolaridade Obrigatória

Encarregado Operacional Escolaridade Obrigatória
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OBS
Postos deTrabalho

Atribuições/Competências/Atividad

es
Cargo/Carreira/categoria

Área de Formação Académica 

e/ou profissional PropostosExistentes

Secretário (a)
Gabinete de Apoio à Vereação

Mapa de Pessoal 2017

Município de Paços de Ferreira

Assistente Técnico
1 Nomeado em regime de substituição

1
Garantir o cumprimento das atribuições e competências previstas no ponto 

11º da Estrutura Orgânica Flexível dos Serviços do Municipio de Paços de 

Ferreira

1 (a) CS

1

2

3 Carreira Não Revista

1

9 1

1

2

1

4 0

1
Exercício das funções previstas no Ponto 5 da Estrutura Orgânica Flexível dos 

Serviços Municipais

0 1

1
Exercício das funções previstas no Ponto 6 da Estrutura Orgânica Flexível dos 

Serviços Municipais

0 1

180 91

1
Exercício das funções previstas no Artigo 1º, alínea b) da Estrutura Nuclear 

dos Serviços Municipais

Licenciatura em Engenharia Civil

Técnico Superior Licenciatura em Arquitectura

Departamento de Educação, Cultura, Desporto, Juventude  e Ação Social

Chefe de Divisão

Chefia Intermédia de 3º Grau

Licenciatura em Contabilidade e 

Administração, especialização em 

Auditoria

SubTotal…

Unidade de Gestão de Serviços 

de Administração Direta

Diretor de Departamento Mestre em Administração Pública

Fiscalização Municipal

Licenciatura em Engenharia Civil

Assistente Operacional

Coordenador Técnico

Assistente Técnico

Assistente Técnico

Técnico Superior Licenciatura em Engenharia Civil

Técnico Superior
Licenciatura em Engenharia 

Geográfica

Unidade de Recursos Humanos e 

Modernização Administrativa

Chefia Intermédia de 3º Grau

Licenciatura em Gestão de Recursos 

Humanos - especialização em 

Direito

SubTotal…

Divisão de Obras Particulares

SubTotal…

Secção Obras particulares

SubTotal…

Chefe de Divisão
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Postos deTrabalho

Atribuições/Competências/Atividad

es
Cargo/Carreira/categoria

Área de Formação Académica 

e/ou profissional PropostosExistentes

Secretário (a)
Gabinete de Apoio à Vereação
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Município de Paços de Ferreira

Assistente Técnico 1

1

1 a) CS

1

1

1 Regime de mobilidade interna intercarreiras

1 Animador Gabinete de Inserção Profissional (CTFPTI)

1

1

7 1

1 Educação

4 Educação

19

4 Em regime de mobilidade interna intercategorias

4
Orientar, coordenar e supervisionar as tarefas dos trabalhadores com a

categoria de Assistente Operacional, área de atividade de auxiliar de ação

educativa, que está sob a sua dependência hierárquica.

111

70 CTFPTI

12 CTFPTI

139 86

1

4

1

1 Regime de mobilidade interna intercarreiras

1

1 A exercer funções na Paços2000

Divisão de Educação

SubTotal…

Licenciatura em Serviço Social

Licenciatura em Ciências Sociais - 

Especializaçao Serviço Social

Técnico Superior Licenciatura em Educação Social

Técnico Superior

Mestre em Serviço SocialChefe de Divisão

Assistentes Operacionais

Licenciatura em Serviço Social

Licenciatura em Educação Social

Técnico Superior Licenciatura em Psicologia

Escolaridade obrigatória

Assistentes Técnicos

Técnico Superior

Técnico Superior

Técnico Superior

Licenciatura em Serviço Social

Técnico Superior

Técnico Superior

Técnico Superior

Licenciatura em Ciências Sociais

Técnico Superior Licenciatura em Ciências Sociais

PESSOAL NÃO DOCENTE

SubTotal…

Divisão de Ação Social

Assistentes Operacionais Escolaridade obrigatória

Assistentes Técnicos

Técnico Superior Licenciatura em Psicologia

Coordenadores Técnicos

Assistente Operacional Escolaridade Obrigatória

Assistente Técnico 12º ano de Escolaridade

Licenciatura em Relações 

Internacionais

Licenciatura em Ciências Sociais

Técnico Superior

12º ano de Escolaridade

Encarregados Operacionais Escolaridade obrigatória

Encarregados Operacionais

Coordenador Técnico 12º ano de escolaridade

Página 6



OBS
Postos deTrabalho

Atribuições/Competências/Atividad
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Secretário (a)
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Assistente Técnico 3

1
Competências previstas no Ponto 13º da Estrutura Orgânica dos Serviços

Municipais

1

Trabalhar em equipas intregradas visando a articulação de saberes multi, inter 

e transdisciplinares; apioar a comunidade Educativa na orientação vocacional; 

desenvolver competências sociais, pessoais e parentais, junto de grupos 

identificados como prioritários; realizar relatórios individuais de avaliação 

para estabelecimento de acções de promoção e protecção de menores; 

resolução de problemas de adaptação e readaptação social dos indivíduos, 

grupos ou comunidades; detecção de necessidades da comunidade educativa, 

com o fim de propor a realização de acções de prevenção e medidas 

adequadas, designadamente em casos de insucesso e abandono escolar; 

identificação de necessidades de ocupação de tempos livres promovendo e 

apoiando actividades de índole cultural, educativa e recreativa. CTFPTI

1

Identificar problemas sociais e desenvolver campanhas preventivas e

programas de educação; desenvolver competências de integração social dos

grupos considerados de risco, valorizando a sua participação no grupo, na

família e na comunidade; desenvolver e manter os indivíduos desintegrados

níveis de autonomia funcional capazes de responder a necessidades do

quotidiano; descobrir e rentabilizar nos grupos considerados de risco,

potenciais de criatividade e inovação; realizar, dinamizar e apoiar vactividades

de caracter cultural, recreativas e de temnpos livres; despertar nos grupos

considerados de risco atitudes de sedução e de descoberta em áreas de

conhecimento até antes desconhecidos; despoletar atitudes nos grupos

considerados de risco, que os façam investir numa melhoria da sua qualidade

de vida; trabalhar em equipas integradas, visando a articulação de sabesres

multi, inter e transdisciplinares. CTFPTI.

11 4

1

1

1

1

7

3

Assistentes Técnicos

Biblioteca e DocumentaçãoTécnico Superior

Técnico Superior Psicologia

Assistente Técnico

Divisão de Ação Social

SubTotal…

Serviço de Cultura

Chefe de Divisão Licenciatura Adequada

Técnico Superior Licenciatura em Serviço Social

Técnico Superior Licenciatura em Psicologia

História

Ciências Históricas

Técnico Superior

Técnico Superior

CulturaAssistente Operacional

Biblioteca e Museus 
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Secretário (a)
Gabinete de Apoio à Vereação
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Assistente Técnico 14 0

1

1

1

6

9 0

368 117

1 Cedência de Interesse Público na E.M. Gespaços

1
A exercer funções em regime de mobilidade interna no Serviço de Finanças de

Paços de Ferreira

1
A exercer funções em regime de mobilidade interna na Junta de Freguesia de

Paços de Ferreira

1 A exercer funções em regime de mobilidade interna no Ministério da Saúde

2 A exercer funções na AGS

Paços de Ferreira, 21 de dezembro de 2016

O Presidente da Câmara Municipal

(Humberto Fernando Leão Pacheco Brito)

Técnico Superior Ciências Sociais 

Assistente Técnico

Assistente Operacional

Coordenador Técnico

Total Postos de Trabalho preenchidos

Administração AutárquicaTécnico Superior

Carreira Não Revista

Serviço de Cultura

SubTotal…

SubTotal…

Desporto

Assistente Técnico

Assistente Operacional

Fiscal de Leituras e Cobranças

Técnico Superior
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ENTIDADES_PARTICIPAVEIS 

NIPC NIF Designação Objeto Data de 
Participação 

SECTOR_EMPR
ESARIAL 

 Capital Social  % Capital 
Público 

% Participação 
no Capital 

Social 

 € Participação no 
Capital Social  

501627413 ANMP - Associação Nacional de Municípios 
Portugueses 

Defesa, promoção e dignificação do 
poder local 1985-02-22     -   €  100,00 0,390                   -   €  

501831894 CARNAGRI - Matadouro Regional do Vale do 
Sousa e Baixo Tâmega, SA 

Abate de gado, dando sempre 
prioridade aos abates  2011-08-02 SEL   6 600 000,00 €  8,41 0,838    55 300,00 €  

502599189 AMVS - Associação de Municípios do Vale do 
Sousa 

Ver n.º2 do Art.º 4 dos estatutos, 
publicados no DR, 2.ª série, n.º122 de 
26-06-2009 

2011-08-02 Outro 7 238 131,62 €  100,00 16,670   1 206 596,54 €  

503046337 ADER-SOUSA - Associação de Desenvolvimento 
Rural das Terras do Sousa 

Promoção do desenvolvimento rural a 
nível local, t 1991-09-20 Outro   -   €  93,79 18,970                      -   €  

504475606 Municípia – Empresa de Cartografia e Sistemas 
de Informação, E.M., S.A. 

Produção de cartografia, topografia e 
ortofotomaps; conceção e gestão de 
sistemas de informação geográfica; 
produção e comercialização de dados; 
desenvolvimento e gestão de projetos 
de Internet e Intranet; conceção, edição 
e comercialização de publicaç 

1999-10-18 SEL 3 236 678,67 €  100,00 0,771       24 950,00 €  

505317982 Gespaços - Gestão de Equipamentos Municipais, 
E.M., S.A. 

Construção, Gestão e Manutenção 
Exploração e Conse 2002-10-22 SEL  11 358 894,06 €  100,00 100,000  11 358 894,06 €  

508278279 PFR INVEST, Sociedade de Gestão Urbana, 
E.M.,S.A. 

Gestão Serv. Interesse geral e promoção 
do desenvolvimento 2007-11-22 SEL          600 000,00 €  100,00 100,000           6 000,00 €  

507065743 TECVAL - Centro de Incubação de Empresas de 
Novas Tecnologias do Vale do Sousa   2007-07-29 Outro          200 000,00 €  15,00 15,000         30 000,00 €  

508889910 Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa 
(CIM do Tâmega e Sousa) 

Ver Artigo 2.º dos Estatutos, publicados 
no DR, 2.ª série n.º252 de 31/12/2008 2008-12-31 Outro          440 644,00 €  100,00 9,090         40 054,54 €  

508905435 Turismo do Porto e Norte de Portugal, ER 

Entidade regional de turismo gestora da 
área regional de turismo do Norte - NUT 
II 2009-03-03 Outro       1 468 480,06 €  0,10 0,102           1 500,00 €  

513606084 Águas do Norte, S.A. 
 a concessão da exploração e da gestão 
do Sistema multimunicipal de 
abastecimento de água e de 
saneamento  

2015-06-30 SEE   139 833 163,57 €  100,00 0,163       227 850,00 €  

Dados PC 2015        
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DIREITO DE OPOSIÇÃO 

 

Foi ouvida a oposição nos termos da Lei n.º 24/98 de 26 de Maio. 
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Paços de Ferreira, 24 de Outubro de 2016 

 

O Partido Social Democrata de Paços de Ferreira, no exercício do direito de 
oposição, vem dizer o seguinte: 

O PSD de Paços de Ferreira considera que existem áreas de intervenção política 
e de governação municipal que, por serem estruturantes para o desenvolvimento 
do concelho, além de serem merecedoras de consenso político/partidário, 
deveriam merecer da Câmara Municipal uma maior e melhor atenção. 

 

Prioridades de Desenvolvimento: 

 

 A elaboração de um Projecto Educativo Municipal como factor central do 
processo de desenvolvimento do nosso concelho. A elaboração de um 
projecto Educativo Municipal tem vindo a ser adiada e deve ser colocada 
na ordem do dia no debate político municipal; 
 

 Reforço da valorização da Rede Social de Paços de Ferreira como 
estrutura de dinamização do desenvolvimento social do concelho e das 
relações de parceria com as instituições de solidariedade e acção social 
e associações. De futuro, as propostas de atribuição de benefícios e 
apoios sociais às instituições do concelho deverão estar em sintonia com 
a existência de uma política integrada de participação de todos os agentes 
sociais locais numa estratégia agregadora de médio longo prazo e bem 
definida nos documentos estratégicos - Plano de Acção e Plano de 
Desenvolvimento Social; 
 

 Eleger a família como a célula social preponderante da comunidade em 
que deve assentar todo o processo de combate à Pobreza e á Exclusão 
Social; 
 

 Promover e incentivar a natalidade através de politicas de descriminação 
positiva das famílias, designadamente em relação às mais numerosas; 
 

 Elaborar um "Contrato Associativo Municipal" que promova o 
desenvolvimento de um programa de envolvimento e participação cívica 
dos jovens e do tecido associativo na acção municipal por forma a 
robustecer o Associativismo Municipal, nas áreas do Desporto, Cultura e 
Juventude. É hoje mais do que evidente que o concelho está socialmente 
dividido e com um tecido associativo fragilizado que não encontra na 
governação municipal socialista factores mobilizadores; 
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 A Regeneração e Reabilitação Urbana devem assumir uma atenção 

especial na qualificação do território municipal, designadamente no 
território inserido nos limites da Área de Reabilitação Urbana. Esta é uma 
grande oportunidade para realizar investimentos necessários e úteis à 
vivência urbana que valorizem e potenciem a actividade económica 
associada ao comércio tradicional e que assegure uma eficiente e eficaz 
mobilidade urbana, com recurso a financiamentos comunitários. 
 

 Estabelecer com as Juntas de Freguesia uma verdadeira relação de 
respeito e cooperação institucional que contribua para o desenvolvimento 
integrado e harmonioso do concelho. 

 

Propostas para os documentos previsionais para 2017: 

 

1. Propõe-se, ao abrigo do disposto no artigo 112º-A da Lei 7-A/2016, de 
30 de Março, a fixação uma redução da taxa de IMI para o ano de 2017 
tendo em conta o número de dependentes que, nos termos do disposto no 
artigo 13º do Código do IRS, compõem o agregado familiar do proprietário 
a 31 de Dezembro, de acordo com a seguinte tabela:1 dependente - 
redução fixa de € 20,00;2 dependentes - redução fixa de € 40,00 e 3 
ou mais dependentes - redução fixa de € 70,00  

 

2. Alargar aos membros do corpo de socorristas da Delegação de Frazão da 
Cruz Vermelha Portuguesa os apoios concedidos aos membros dos corpos de 
Bombeiros Voluntários das Associações Humanitárias dos Bombeiros 
Voluntários de Paços de Ferreira e de Freamunde. 
 

3. Estabelecer, no âmbito de um "Contrato Associativo Municipal" os objectivos 
e metas a atingir com as Associações Desportivas, Culturais e Recreativas, 
Associações de Pais e de Juventude e adoptar uma política de apoios à 
actividade regular no âmbito do Desporto e Cultura. 

 3.1 Alterar o Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo 
Desportivo, com uma majoração de meios financeiros e técnicos em função da 
implementação de políticas associativas que incrementem e valorizem: 

 - Os escalões de formação;  

 - A prática desportiva pelo género feminino;  

 - A inclusão social; 
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- O alargamento da oferta de modalidades desportivas de forma 
sustentada; 

- A melhoria permanente da qualidade da saúde e da segurança da prática 
desportiva.  

 Actualizar os apoios financeiros previstos no Regulamento 
 Municipal de Apoios ao Associativismo Desportivo. 

 

4. Propõe-se que a Exma. Câmara Municipal estabeleça com as Juntas de 
Freguesia um Plano de Colaboração, dentro do princípio da igualdade e 
não descriminação, onde sejam elaborados Acordos de Execução que 
alcancem os seguintes objectivos: 

 4.1 A transferência de meios financeiros e patrimoniais necessários 
e suficientes ao exercício de todas as competências previstas nas alíneas 
a) e b) do n.º 1 do artigo 132º da Lei 75/2013, de 12 de Setembro. Os 
meios financeiros não devem ser inferiores 50% do FFF de cada 
Freguesia. 

 4.2 A transferência de meios financeiros que permitam às Juntas de 
Freguesia comparticipar as despesas inerentes aos encargos com os 
transportes escolares para as crianças do primeiro ciclo, em termos a 
definir;   

 4.3 A transferência de meios financeiros e necessários à 
qualificação e beneficiação da rede viária dos territórios de cada freguesia, 
de acordo com um plano de qualificação viária municipal integrado. Este 
plano deverá ser realizado em articulação com as Juntas de Freguesia, de 
forma a estabelecer um cronograma público de prioridades compatível 
com os recursos financeiros do município e sempre na observância pelos 
princípios plasmados nos artigos 115º e 121º da Lei 75/2013 de 12 de 
Setembro, do qual se destacam: O aumento da eficiência da gestão dos 
recursos pelas Juntas de Freguesia e os ganhos de eficiência do exercício 
das competências. 

 4.3 A elaboração de um cronograma público de transferência das 
verbas que o Município tem em atraso para com as Juntas de Freguesia, 
até ao final do corrente mandato. 

 

5. Dar continuidade ao programa de Regeneração e Reabilitação Urbana, 
de forma sustentável, maximizando os benefícios dos financiamentos 
comunitários através do Plano de Acção para a Regeneração Urbana. 
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6. Acolher a sugestão do Exmo. Presidente da Assembleia Municipal e 
designar o ano de 2017 como "Ano Municipal do Ambiente". 

Realização de acções e investimentos que dignifiquem o Ano Municipal do 
Ambiente, das quais se podem dar como exemplo: Acções de 
Sensibilização para a sustentabilidade ambiental; Criação de uma rede de 
eco pistas que façam a ligação dos Parques de Lazer; Equipamentos 
Desportivos e Locais de interesse cultural e paisagístico do Concelho; 
Apoio à Criação do Parque dos Moinhos de Frazão/Arreigada. 
Investimentos que podem ser realizados com recurso a programas de 
investimento do Quadro Portugal 2020. 

 

O Partido Social Democrata de Paços de Ferreira diverge claramente da 
governação socialista que rejeita e desvaloriza a participação das instituições do 
concelho na construção de um processo de desenvolvimento integrado. A infeliz 
ideia de que em ano de eleições se pode "adoçar o bico" às instituições com uma 
postura paternalista, não melhora a actividade associativa nem contribui para a 
coesão social municipal. 

As propostas que se apresentam, por assentarem em princípios de cooperação 
e colaboração, mais do que disponibilidade orçamental, exigem medidas 
políticas adequadas. 

 

O Partido Social Democrata de Paços de Ferreira  
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MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA 

ORÇAMENTO E G.O.P. 2017 
 

O presente orçamento, que importa, tanto na receita como na despesa, no total de 
cinquenta e sete milhões de euros, (54.740.000,00€), foi aprovado, por (1) 
____________, em projeto-proposta pela Câmara Municipal, de harmonia com o 
disposto na alínea c) do n.º1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro, na 
reunião realizada a ___/____/ 2016, para ser presente à Assembleia Municipal. 

 
 
 

O Presidente da Câmara Municipal (2), 
 

 
 

___________________________________ 
(Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito) 

 
 
 

   
(Paulo Sérgio Leitão Barbosa)  (Pedro Alexandre Oliveira Cardoso Pinto) 

 
   

(Filomena Luís Nogueira Silva)  (António Manuel Moreira Coelho) 
 

   
(Joaquim Adelino Moreira de Sousa)  (Maria Alice Guimarães Costa R. Ferreira) 

   
   

 
 
 
 
 
 
 

(1) - Indicar, por unanimidade ou por maioria. 
(2) - Rubricar também todas as folhas e anexos. 
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